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A 

TIRO A O ARCO PARA DEFICIENTES 

R E P R E S E N T O U P O R T U G A L 
N O 5 . ° C A M P E O N A T O E U R O P E U 
A UTIL IDADE DE U M A EXPERIÊNCIA: INCENTIVO PARA PROSSEGUIR 
0 INCREMENTO DO DESPORTO PARA DEFICIENTES 

Decorreu nos dias 4 e 5 de 
Junho, em Roterdão, na Ho
landa, o 5.° campeonato eu
ropeu de tiro ao arco para 
deficientes. Participaram 
neste campeonato 11 países 
europeus, entre os quais fi- têm 
gurou, pela primeira vez nes
te campeonato, Portugal 
com uma equipa de quatro 
elementos todos eles defici
entes das Forças Armadas e 
sócios da ADFA. 

O 5.° campeonato europeu 
de tiro ao arco foi promovido 
pela Federação Internacio
nal de Stoke Mandeville Ga
mes e pela Organização In- M j 
ternacional de desporto para WÈ 
deficientes. Portugal foi con- WÊ 
vidado a participar neste j l | 
campeonato através do Di- 1JJ 
rector do Centro de Medici- |||É 
na de Reabilitação do Alcoi-
tão, como representante pa- S I 
ra o nosso país da Federação §|§§ 
Internacional de Stoke Man
deville Games. 

A ADFA não se encontra
va especialmente preparada 

para representar Portugal 
num torneio internacional 
desta natureza, dado que, 
tal como temos noticiado 
neste jornal, só de há cerca 

des desportivas para defici- praticantes desta modalida-
entes. Tem sido, no entanto, de com um mínimo de pre-
nesta fase de arrancada, o paração, motivo pelo qual 
tiro ao arco uma das activi
dades mais desenvolvidas, o 

de um ano a esta parte se que levou a que existisse já 
desenvolvido activida- na Associação um núcleo de 

se achou oportuno aceitar 
representar Portugal neste 
torneio. 

Um marco a assinalar 
Esta ida de uma equipa 

estrangeiro (já aconteceu 
com equipas de basquete
bol). Mas sobretudo porque 
se tratou de uma participa
ção como consequência de 
outras participações (em 
Portugal) e toda uma práti
ca regular do desporto neste 
caso tiro ao arco. Conforme 
temos noticiado neste jornal, 
os elementos que agora se 
deslocaram à Holanda têm 

portuguesa de deficientes ao participado em vários tor-
estrangeiro participar num torneios de tiro ao arco (com 

competidores não deficien
tes) e têm efectuado um trei
no regular no Estádio Nacio
nal. Não se tratou pois de 
uma mera representação de 
Portugal. Tratou-se da par
ticipação efectiva de uma 
equipa que só não obteve 
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campeonato internacional 
não poderá deixar de ser 
considerada como um marco 
a assinalar no desporto para 
deficientes em Portugal. Não 
apenas pela deslocação em 
si. Até porque não é a pri
meira vez que uma equipa 
de deficientes se desloca ao 

/ 

Um aspecto da prova 

NESTE NÚMERO 
PODE LER: 

ÓRGÃOS SOCIAIS CENTRAIS DA A D F A 

ELEITOS PARA OS PRÓXIMOS 2 ANOS 
VITORIA DAS LISTAS A COM MAIS DE 77% 
DOS VOTOS (RESULTADOS PROVISÓRIOS) 

Realizou-se no dia 4 de Junho a Assembleia 
Geia! Nacional Eleitoral com mesas de voto em 
iodas as delegações para a eleição dos Órgãos 
Sociais Centrais da A D F A . 

Concorreram a esta eleição, conforme divulgado 
no úl t imo número do «Elo» (com- a apresentação 
de nomes e programas), duas listas para a Mesa 
da Assembleia Geral Nacional (A e B), duas listas 
para a Direcção Central (A e B) e lista única para 
o Conselho Fiscal Central (A ) . As três listas" «A» 
apresentaram-se com um programa comum e as 

listas «B» com programas separados. 

À data de encerramento da redacção deste nú
mero do «Elo» ainda não tinha sido dado por 
encerrado definit ivamente o acto eleitoral, nem 
elaborada, por conseguinte, a acta da Assembleia. 

Os resultados, portanto provisórios, deram uma 
esmagadora vi tór ia às listas «A», ou seja, mais de 
77 % dos votos, tendo as listas «B» obtido uma 
percentagem inferior a 1 8 % . 

O número total de votos foi de 436. A lista «As 
da M A G N obteve 341 e a l ista «B» 72; a lista 
«A» da Direcção Centra) obteve 340 e a lista «B* 
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O D E U S 
QUE A IGREJA NOS V E N D E 

O autor de «Trinta Facadas de 
Raiva» — António Calvinho — volta 
ao contacto com os seus leitores 
com «0 Deus que a Igreja nos Ven
de». 

Antes de iniciar a crítica que me 
proponho fazer, gostaria de chamar 
ã atenção aos leitores para o facto 
de assinar o trabalho. Como mem-
!>ro <Ja Redacção do ELO estava dis
pensado de fazê4o, mas como aqui 
•vou expor uma opinião pessoalíssi-
•pta e independente do espírito re
dactorial assino-o. 

Posta de parte esta pequena expli
cação, entremos pois no mundo de 
ontem, hoje e amanhã que nos pro
põe o supracitado livro. 

O dificílimo conteúdo de «O Deus 
Que a Igreja nos Vende», certamen
te não terá sido motivo de grande 
surpresa para quem conhece o Cal
vinho. A sua jovialidade e o seu, 
inconformismo perante a aceitação 
dos factos, levam-no a percorrer o 
campo da metafísica. 

O seu livro é uma denúncia ao 
obscurantismo a que a Igreja tem 
submetido os Povos. 

— Ê pena realmente que o Calvinho 
não tenha aprofundado mais certos 
lemas do seu «provocatória» livro. 
Digo isto pois parecem-me insuficien
tes as explicações dadas no tema 
em que se propõe «reabilitar» judas. 

Mas, o autor afirma que o tema 
global é uma fonte inesgotável. E, 
por vezes, poucas palavras dizem 
mais que grandes volumes maçudos 
em que as repetições são uma cons
tante ao longo das páginas. O as
sunto efectivamente dava, e dá, para 
grandes volumes literários, mas, nu
ma linguagem incisiva, em que mui
ta© vezes o pouco diz muito, as pá
ginas vão ficando para trás e o pen
samento demora-se na reflexão dos 
assuntos tratados. 

Outro ponto interessantíssimo são 
as fotografias e respectivas legen
das, que ilustrem o livro. A expressi
vidade das mesmas, constituem um 
documento importantíssimo, mais va
lioso que milhares de palavras. 

E já agora, sei que o Calvinho 
não irá ficar melindrado com o de
safio que lanço aos leitores do seu 
arriscado livro. 

Diz O «GENISES» que: 
— {.,,expulsando Adão e Eva do 

Paraíso, estes foram, encontrar mui' 
tas dificuldades (...) e nasceram 
dois filhos, Abel e Cain. Abel dedica-
va-se à pastoricia e Cain à agricultu-
fc». Um dia ambos se apresentaram 
perante o Senhor oferecendo-lhes o 
produto dos seus trabalhos. O Se
nhor apreciou muito os rebanhos de 
Abel e não fez qualquer alusão, aos 
produtos de Cain; Cain ciumento 
matou o irmão e mais tarde quando 
so apresentou perante o senhor e 
este tendo perguntado por Abel, Cain 
confessou o seu crime. (...) Então 

o Senhor vendo Cain arrependido e 
medroso colocou-lhe um sinal sagra-
ao para que ninguém lhe fizesse mal. 
(...) Cain partiu para outras para
gens onde casou com a filha do rei 
(...) que andava em guerra (...). 

Ora bem. O Senhor bíblico, tal co
mo a Igreja nos apresenta é um ser 
infinitamente bom e justo. 

Cabe-me perguntar: 
— Sendo e!e infinitamente justo, 

não terá cometido uma injustiça a 
Cain? Pois se assim Ele é, porque 
motivo apreciou o trabalho de um 
e ignorou o do outro? 

Se Deus criou Adão e Eva e es
tes tiveram dois filhos pergunto: 

— Como foi possível a continuida
de da raça humana? 

— Com o incesto? 
— Se só eles existiam como apa

rece um reino distante cujo rei an
dava em guerra com o vizinho? 

São estas algumas perguntas que 
ponho à consideração dos leitores. 

Tal como o autor de < O Deus que 
a Igreja nos Vende», muitas são as 
interrogações comuns. 

Se ao andarmos numa guerra que 
não nos dizia respeito, as nossas 
mães rezavam fervorosamente por 
por nós, como se explica, que uns 
tenham morrido e outros não?... 

Faço a seguir uma transcrição do 
autor: 

— Há guerras, massacres, pestes, 
epidemias, terramotos, ciclones, 
crianças que morrem à fome'... 

— Deus é Omnipotente! 
— Deus é infinitamente Bom! 
Como tal, podia e devia acabar 

com tanto sofrimento no mundo. 
Se não acaba... das duas uma: 
— Ou não tem poder para isso — 

e já não é Omnipotente. 
— Ou tem poder e não quer aca

bar — e /á não é infinitamente bom. 
Coloca-nos pois o autor perante 

um dilema. Os católicos, crentes 
nesse Ser que ultrapassa (?) os li
mites do conhecimento tem, ume pa
lavra a dizer. Mas antes de respon
derem gostaria que reflectissem, na 
Inquisição, em Hiroxima, no Hitler, 
e. talvez baste, se bem qu<? pode
ria fornecer mais tópicos para re
flexão. 

Como é possível que em nome 
dum ser rnisecordioso, bom, justo, 
defensor dos pobres e, oprimidos, 
se benzam armas para matar ho
mens que apenas queriam ser ho
mens, como acontecia na guerra co
lonial? 

Deus disse: «— É mais fácil pas
sar um camelo pelo buraco, de uma 
agulha, do que um rico entrar no 
reino dos céus. 

Sendo assim não vejo grandes 
hipóteses para muitas pessoas que 
professam o catolicismo. Como ca
tólicos, vão para o céu. Mas. quan
do simultaneamente são ricos, para 
onde vão? 

Talvez que como «quem dá aos 
pobres empresta a Deus» quando 
chegar à altura do «Juízo Final» as 
esmolas sirvam de atenuantes. 

E sendo assim forçosamente terá 
que haver «pobrezinhos» para que 
os ricos possam cometer boas ac
ções e arranjarem um lugarzinho no 
Céu. E a mendicidade será, conse
quentemente um «mal» necessário 
a esses senhores que vão à missa 
com anéis de rubis. E o problema 
dos pobres jamais será resolvido, 
pois têm que continuar com a sa
grada missão. Esmolarem para be
neficiarem os ricos. Sim. porque, por 
muito católicos que sejam, não es
tão dispostos a prescindir das suas 
riquezas por causa do Além. A tal 
história do camelo e da agulha... 
passa-se à frente... e enquanto cá 
andarmos é gozar a vida. 

Mas em abono da verdade terão 
que dizer, que não há religião ruim. 
Qualquer que seja o credo religioso, 
manda praticar o bem, sermos jus-
os e fraternos. Ame-se, Deus, Alá ou 
qualquer objecto. Qualquer religião 
tem por fim o triunfo do Bem sobre 
o Mal. 

Mas, do que ninguém tem culpa 
é que pessoas nada, ou muito pou
co, escrupulosas se sirvam desses 
requisitos para proveitos pessoais. E 
assim chegamos à situação presen
te. 

É dificílima a compreensão da 
•.•Santa Inquisição». Centenas de mi
lhares de pessoas (quantos milha
res de inocentes) foram queimadas 
no «fogo purificador» em nome da 
mais justa, mais bondosa e perfeita 
criatura. Será Ele tão insensível à 
dor humana, que tenha «colabora
do» nessas atrocidades sem prece
dentes? 

— "Deixai vir a mim as crianci
nhas.» 

Disse Jesus. 
Como poderá Ele consentir que 

morram milhares de criancinhas com 
fome? 

— «Todos os Homens são ir
mãos.» 

— Porquê então tanta maldade? 
— Porquê então tanta guerra? 
— Porquê então tanta exploração? 
— -Todos os homens foram cria

dos à Sua semelhança» — diz a 
Bíblia. 

— Porquê então os ricos e os po
bres? 

— Os honestos e os ladrões? 
— Os bons e os maus? 
Enfim, um sem-número de ques

tões se levantam, e à medida que 
maiores interrogações nos surgem. 

Reflectindo um pouco, creio que 
não poderei classificar o presente 
trabalho como uma crítica, formal. 

Mas também não disvirtua o pro
pósito inicial. 

VICTOR SENGO 

PARA ASSASSÍNIOS 
'A falta de melhor t í tu lo, fa

iemos eco de ama noticir. pub l i 
cada pelos nossos prczador, cole
gas da imprensa. 

Apesar da nova face que a 
administração Cárter pretende 
Impr im i r aos Estados Unidos, 
cont inuam a chegar-nos as no 
t icias mais insól i tas. 

Pretendemos com isto dizer 
aue no país onde, a enorme es
t á t u a dedicada à L i b e r d a d e , 
desde há algumas semanas a 
esta par te, qualquer pessoa pode 
aprender a matar! Para t a l bas
ta comprar a revist? «especiali
zada no assun to . «Assassino é 
a revista em questão e encon-
tra-se à venda em toda a parte. 
Desde o fabr ico de uma bomba 
atómica até ao assassino de u m 
presidente, t udo se pode apren
der na revista. 

Al iás o p r ime i ro número da 
«Assassino apresenta uma com
posição fotográfica com o presi
dente James Cárter v isto a t r a 
vés da lente telescópica de uma 
a r m a acompanhado-a de uma 
legenda deveras ten tadora : «A 
mane i ra de você o fazer. Leia a 
página especial.> 

O «faça você m e s m o do as
sassinato t em, como aliás ser ia 
impossível não ter, os seus ed i 

tores. Transcrevemos a seguir 
as palavras de um dos editores 
aquando da apresentação e l a n 
çamento de tão « ins t ru t i va» 
publicação: «Foi com certa emo
ção que se apresentou um novo 
número do semanário (Assassi
no). Uma espécie de «Tim^» (se
manár io po l i t ico) , dedicado à 
espionagem, à sabotagem e ao 
assassínio.» 

De entre as inúmeras '-maté
rias pedagógicas» que o lei tor 
poderá «aprender», todas elas 
sugestivas, poderá, em pouco 
tempo, tornar-se u m assassino 
«d ip lomado . Assim de entre as 
matérias salientamos « c o m o 
construir uma bomba atómica», 
«como fazer explodir um auto
móvel com uma bomba de fa 
brico caseiro» e o ponto forte 
«como assassinar u m presidente 
ou chefe de governo.» 

David Kormb lun , propr ietár io 
da revista a que \stamos fazen
do referência, declarou ter «re
flectido maduramente antes de 
se lançar no empreend imen to , 
cujo uscesso a f i rmou tê-lo sur
preendido. 

Por outro lado vários jorna l is 
tas têm-se insurgido cont ra a 
revista, o mesmo sucedendo com 
a televlsSo. Por seu tu rno o pro
pr ietár io repl ica que o seu i n 
tu i to consiste apenas em mos
trar à luz do dia o mundo cho
cante e terrível dos espiões e dos 
assassinos por conta de outrem, 
além de desejar demonstrar co
mo é actualmente fáci l , para os 
terroristas, dominarem o mundo. 

Enf im, a revista cont inua a sua 
«carreira» e parece-nos que os 

seus proprietár ios não irão de
sistir pois «Assassino» t e " * uma 
t i ragem de 128 m i l exemplares, 
sendo vendida a 1.25 dólares, que 
em moeda portuguesa preíazem 
cerca de 60 escudos. 

CODEFA 

1.» ANIVERSÁRIO 
Fez no passado dia 18 de Maio 

um ano que a CODEFA (Coperativa 
de Bens de Consumo dos Deficien
tes das Forças Armadas) foi funda
da. A Direcção da CODEFA decidiu 
comemorar a passagem do 1.° Ani
versário da Cooperativa através de 
um jantar num restaurante em Lis
boa e uma confraternização no 
campo (Alentejo). 

O jantar realizou-se no dia 25 de 
Maio num restaurante típico no 
Bairro Alto e contou com a presen
ça de cerca de 40 sócios da coo
perativa. 

Na unidade colectiva de produ
ção da Panasqueira, concelho de 
Ferreira do Alentejo, realizou-se, no 
dia 28 de Maio, uma confraterni
zação, na qual participaram, além 
dos sócios da cooperativa que se 
deslocaram de Lisboa (cerca de 
60), trabalhadores rurais. Depois de 
uma pescaria na ribeira fez-se cal
deirada de peixe e não faltou tam
bém o ensopado de borrego. 

Para lá do almoço houve tam
bém corais alentejanos e tiro ao 
alvo. 

QUAL f A CORRECTA? 
1—«Rocócó», significa: 

o) Estilo de arte 
b) Variante música 
c) Deusa grega 

2 — «Equóro», refere-se a: 

a) Equídeos 
b) Mar alto 
c) Planta carnívora 

3 — Miguel de Cervantes foi o autor na notável 
obra literária: 

a) Os Lusíadas 
b) D. Quixote de la Mancha 
c) Amor de Perdição 

4— «O canto da ocidental praia», é uma compo
sição musical da autoria de: 

a) Nuno da Nazaré Fernandes 
b) Viana da Mota 
c) António Vitorino de Almeida 

5— Diz-se «espavorir» quando se: 

a) tem medo 
b) corre muito 
c) é tolo 

6 — Ao instrumento que permite reproduzir os 
objectos que temos à vista chama-se — diá-
grafo. 

a) Sim 
b) Não 

7 — «Coscuvilhar» e «Coscorrinho» significam a 
mesma coisa? 

a) Sim 
b) Não 

8 — Autor de várias obras consideradas hoje como 
literatura infantil, entre as quais: «VIAGEM 
AO CENTRO DA TERRA», «20 MIL LÉGUAS 
SUBMARINAS», etc. 

* a) Emílio Salgari 
b) Hans Anderson 
c) Júlio Verne 

9 — A 4.° dinastia ou dinastia Bragantina teve o 
seu primeiro rei cognominado o «Restaurador» 
cujo nome era: 

a) Afonso VI 
b) João IV 
c) Pedro V 

10 — O último rei de Portugal, deposto aquando da 
aclamação da República foi: 

a) Manuel il 
b) Manuel f 
c) Carlos I 

R E S P O S T A S : 
(D —o i .'(q— 6 — 8 '(<\ — L 

.'(O — a .'(D — ç í(o — p .'q— £ .'(q — Z .'(D— & 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
A POESIA É A ARTE-VIVA. A SUA ASSIMILAÇÃO, ALÉM DE INSTRUTIVO, PROVOCA-NOS REACÇÕES FACILMENTE COMPREENSÍVEIS QUANDO, LIDA 
OU ESCUTADA ATENTAMENTE, COM O ESPÍRITO ABERTO A CRÍTICA. A OBJECTIVIDADE E PROFUNDIDADE QUE A POESIA ADQUIRE, VARIA 
COM O POETA. A POESIA, COMO QUALQUER OUTRA FORMA DE ARTE, TEM DUAS OPÇÕES: — OU ESTA A FAVOR DO POVO, DO POVO TRABALHA
DOR E EXPLORADO; OU ESTA CONTRA ESTE A FAVOR DOS EXPLORADORES. PODEREMOS AINDA CONSIDERAR A POESIA QUE NAO DEFENDE NEM 
ATACA NENHUMA CLASSE, ISTO É, A POESIA ROMÂNTICA OU NAO INTERVENCIONISTA. 

HOJE A LITERATURA DEIXOU DE PODER SER INOCENTE. ELA TEM QUE SER OBJECTIVA E PÔR-SE AO SERVIÇO DA EMANCIPAÇÃO POPULAR. 
PARA MELHOR COMPREENSÃO DA ARTE POÉTICA E A SUA FUNÇÃO, CITAMOS MAIAKOVSKI QUE NOS AFIRMA: 
PRIMEIRO / É PRECISO / TRANSFORMAR A VIDA / PARA CANTA-LA / EM SEGUIDA. 

É ESTA «TRANSFORMAÇÃO DA VIDA», DA MANEIRA DE PENSAR E AGIR QUE NÓS PRETENDEMOS LEVAR A TODOS COM A DIVULGAÇÃO DE POETAS. 
CONSAGRADOS OU NÃO, ATRAVÉS DESTA RUBRICA DO NOSSO «ELO». 
CABE-NOS DIZER QUE É NOSSA INTENÇÃO, DIVULGARMOS SEMPRE, PELO MENOS, UM POETA NACIONAL NESTA RUBRICA, 

«OS LUSÍADAS» 
As Armas e os Barões assinalados, 
Que da Occidental praia lusitna. 
Por mares nunca de antes navegados, 
Passaram ainda além da taprobana; 
E em perigos e guerras esforçados, 
Mais do que promettia a força humana, 
Entre gente remota edificaram 
Novo reino, que tanto sublimaram. 

No mar tanta tormenta e tanto damno, 
Tantas vezes a morte apercebida! 
Na terra tanta guerra, tanto engano, 
Tanta necessidade aborrecida! 

Onde pôde acolher-se um franco humano? 
Onde terá segura a curta vida, 
Que não se arme e se indigne o céo sereno 
Contra um bicho da terra tão pequeno? 

Passámos a grande ilha da Madeira, 
Que do muito arvoredo assi se chamei 
Das que nós povoámos a primeira. 
Mais celebre por nome, que por fama; 
Mas nem por ser do mundo, a derradeira 
Se lhe avantagem quantas Vénus amai 
Antes, sendo esta sua, se esquecera 
De Cypro, Cnido, Paphos e Cythera, 

E vós, tágides minhas, pois criado 
Tendes em mi um novo engenho ardente, 
Se sempre em verso humilde, celebrado 
Foi de mi vosso rio alegremente: 
Dae-me agora um som alto e sublimado, 
Um estylo grandíloquo e corrente; 
Porque de vossas aguas Phebo ordene 
Que não tenham inveja ás de Hippocrene. 

Na terra cantamente apparelhavam 
Armas e munições, que como vissem 
Que no rio os navios ancoravam, 
N'elles ousadamente se subissem; 
E com esta traição determinavam. 
Que os de Luso de todo destruíssem: 
E que incautos pagassem (Peste geito, 
Orna que em Moçambique tinham feito. 

£ com forçar o rosto, que se enfia, 
A parecer seguro, ledo, inteiro. 
Para o pelouro ardente, que assovia, 
E leva a perna ou braço ao companheiro* 
D'esta arte o peito um callo honroso cria, 
Desprezador das honras e dinheiro, 
Das honras e dinheiro, que a ventura 
Forjou, e não virtude justa e dura. 

Inclinae por um pouco a magestade, 
que n'esse tenro gesto vos contemplo; 
Que já se mostra qual na inteira edade 
Quando subindo ireis ao eterno tempol. 
Os olhos da real benignidade 
Ponde no chão: vereis um novo exemplo 
De amor dos pátrios feitos valerosos, 
Em versos divulgado numerosos. 

Este Povo que é meu, por quem derramo 
As lagrimas que me vão caídas vejo, 
Que assaz de mal lhe quero, pois que o amo, 
Sendo tu tanto contra meu desejo! 
Por elle a ti rogando choro e bramo, 
E contra minha dita emfim pelejo. 
Ora, pois porque o amo é mal tratado, 
Quero-lhe querer mal, será guardado. 

Pois que direi d'aquelles, que em delícias 
Que o vil ocio no mundo traz consigo. 
Gastam as vidas, logram a dividas. 
Esquecidos do seu valor antigo? 
Nascem da tyrannia inimicicias. 
Que o povo forte tem de si inimigo: 
Comtigo, Itália, falo, já submersa 
Em vicios mil, e de ti mesma adversa, 

Já no largo Oceano navegavam, 
As inquietas ondas apartando; 
Os ventos brandamente respriravam. 
Das Náos as velas concavas inchando: 
De branca escuma os mares se mostravam 
Cobertos, onde as proas vão cortando 
As marítimas aguas consagradas. 
Que do gado de Próteo são cortadas. 

E tu, nobre Lisboa, que no mundo 
Facilmente das outras és princesa, 
que edificada foste do facundo, 
por cujo engano foi Dardania accesa; 
tu, a quem obedece o mar profundo, 
Obedeceste á força portugueza, 
Ajudada também da forte armada, 
Que das boreaes partes foi mandada. 

Nenhum que use de seu poder bastante 
Para servir a seu desejo feio, 
E que, por comprazer ao vulgo errante 
Se muda em mais figuras que Proteio: 
Nem, Camenas, também cuideis que cante 
Quem com habito honesto e grave, veiu, 
Por contentar ao Rei no officio novo, 
A despir e roubar o pobre povo. 

Que se aqui a rasão se não mostrasse 
Vencida do temor demasiado, 
Bem fora que aqui Baccho os sustentasse, 
Pois que de Luso vem, seu tão privado; 
Mas esta tenção sua agora passe, 
Porque enfim vem de estômago damnado; 
Que nunca tirará alheia inveja 
O bem que outrem merece e o céo deseja. 

Oh tu, que tens de humano o gesto e o peito, 
(Se de humano é matar uma donzella 
Fraca e sem força, só por ser sujeito 
O coração a quem soube vencel-a) 
A estas criancinhas tem respeito, 
Pois o não tens á morte escura d'ella: 
Mova-te a piedade sua e minha, 
Pois te não move a culpa, que não tinha. 

Nem quem acha, que é justo e que é direito 
Cuardar-se a lei do rei severamente 
E não acha, que é justo e bom respeito. 
Que se pague o suor da servil gente. 
Nem quem sempre com pouco experto ptito 
Rasões apprende e cuida que é prudente, 
Para taixar, com mão rapace e escassa. 
Os trabalhos alheios, que não passa. 

LUÍS DE CAMÕES 
* Imprensa Portuguesa - Editora — Porto 1874 
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melhores resultados, em ter
mos de classificação, porque 
teve que competir com equi
pas em cujos países os defi
cientes desde há muito que 
praticam desporto a sério, 
tendo assim uma preparação 
que os desportistas portu
gueses não têm. Até no pró
prio equipamento se verifi
cou uma assinalável diferen
ça entre a equipa portugue
sa e as restantes, que pos
suíam arcos superiores a 
quarenta libras e totalmente 
artilhados com estabilizado
res e flechas de óptima qua
lidade. 

Muitos ensinamentos 

O N A T O E U R O P E U 
D E T I R O A O A R C O 

O contacto da equipa por
tuguesa com as equipas de 
outros países, bem como com 
a realidade holandesa quan
to a desporto para deficien

tes, proporcionaram, além 
de fornecerem um incentivo 
para o prosseguimento da 
prática do desporto, ensina
mentos inestimáveis aos nos
sos desportistas, pois pude
ram verificar e aprender a 
forma como outros países e 
os deficientes desses países 
encaram o desporto, qual o 
•poio aí existente e,sobretu-
do, permitir-lhes constatar 
que, de facto, o desporto pa
ra deficientes é uma reali
dade em alguns países da 
europa e que temos que se-
guir-lhes o exemplo. 

Entretanto devemos sali
entar que a organização des
te campeonato foi perfeita, 
desde a competição em si, 
até todo um conjunto de con
dições que necessariamente 

terão que existir para que os 
deficientes, especialmente 
os que se deslocam em ca
deiras de rodas, se possam 
sentir à vontade. Saliente-se, 
por exemplo, a existência de 
autocarros, especialmente 
adaptados para cadeiras de 
rodas, para transportar os 
desportistas, e o alojamento 
em hotéis também com todas 
as condições para serem uti
lizados por cadeiras de rodas. 

O tempo é que não aju 
dou, choveu bastante e fez 
muito vento, o que de certo 
modo prejudicou os resulta
dos gerais. 

No dia 4 ò noite realizou 
-se numa cerimónia de en
cerramento e entrega de 
prémios aos primeiros classi
ficados. Seguiu-se a confra-

Era pr imei ro plano os quatro desportistas portugueses 

ternizaçõo entre os repre- outros tantos países euro-
sentantes dos vários países, peus, classificou-se a alemã 
muita rica em troca de expe- em primeiro lugar, 
riências e conselhos para fu- O próximo campeonato 
turos torneios. europeu de tiro ao arco pa-

De entre as onze equipas ra deficientes realiza-se em 
concorrentes, representando 1978 (Junho) na Dinamarca. 

Não se pode deixar passar sem um comentário que diga 
A verdade que alguns (poucos) já querem fazer esquecer 
sobre a guerra colonial e os deficientes das Forças Armadas. 
Referimo-nos ao livro recentemente aparecido a público da 
autoria de 4 generais do fascismo «África — A Vitória Traída». 

é lamentável que se possam impunemente fazer afirma
ções falsas, tendenciosas e demagógicas. Porém, o Povo 
Português e particularmente os D. F. A. sabem distinguir por
que viveram e sentiram bem no espírito e na carne os horro
res da guerra e dum regime que nos quis reduzir à impo
tência e à subcondição de objectos facilmente manipuláveis 
pelos senhores que dos seus cómodos gabinetes nos utili
zavam para dar cobertura aos seus interesses. 

Este livro é, no fundamental, um ataque a descoloniza
ção. Está inserido no ataque das forças reaccionárias e ul-
tra-conservadoras à Revolução Portuguesa iniciada com o 
25 de Abril de 1974 e serve para tentar confundir meia dúzia 
de saudosistas que de olhos fechados ainda sonham com 
impérios coloniais. 

A realidade é bem diferente. Os novos países de ex
pressão portuguesa são agora nações independentes que 
querem manter as mais estreitas relações com Portugal à 
luz dos princípios da não ingerência dos países nos assuntos 
dos outros povos e da cooperação de todos no caminho da 
extinção da exploração e opressão que ainda existe em al
guns países não libertados. 

Mas situemo-nos em aspectos concretos do livro em 
questão. 

São muito nítidas várias contradições, a saber: 
1 — Apoio internacional 
O ditador Salazar dizia que estávamos «orgulhosamente 

sós». Neste livro, também, ora se reafirma esta realidade 
ora se afirma o contrário, invocando apoios da Inglaterra, 
Estados Unidos da América, França e República Federal da 
Alemanha. Em que ficamos? 

2 — Inimigo fraco 
O livro diz que os Movimentos de Libertação tiveram 

20 vezes mais mortos e 10 vezes mais feridos do que os 
mencionados nas suas estatísticas. 

Por outro lado diz também que o contingente dos seus 
efectivos militares era bastante inferior ao reivindicado petos 
movimentos emancipalistas. Com os números apontados pe
los generais e feitas estas contas chegamos à conclusão de 
que os autores de «Africa — A Vitória Traída» ou não sabem 
fazer contas ou pensam que o povo português anda mesmo 
a "dormir. Será que não vêem que o número (apontado no 
livro) de mortos e feridos que as nossas tropas infligiam ao 
inimigo é superior ao que os generais dizem serem os efec
tivos militares deses mesmos movimentos de libertação? Não, 
senhores generais, nós sabemos bem fazer essas contas, 

apesar de por culpa das forças saudosistas ainda sermos o 
País com mais analfabetos da Europa. 

3 — Governo (bom ou mau)? 
Outra contradição. Neste livro, os autores ora dizem que 

o Governo de Salazar e Caetano era bom ora dizem o con
trário. Em que ficamos? 

4 — Deslocação de tropas de Angola para Moçambique 
O sr. Kaúlza de Arriaga diz que a guerra em Moçambi

que estava ganha. Era uma questão de pouco mais tempo. 
O inimigo estava completamente destroçado. Mas então per-
gunta-se: — porque era preciso deslocar efectivos militares 
das nossas tropas estacionadas em Angola para Moçambi
que? Isío é mais outra das contradições que facilmente se 
encontram nas páginas do livro. 

Podíamos ainda determo-nos mais ou menos longamente 
noutra série de aldrabices. 
— O número de desertores (oram muito mais do que os apon

tados; 
— O número de deficientes ultrapassa os 20 mil e o livro 

refere só 3835. Só aqui nós podemos já adiantar que a 
ADFA tem cerca de 6 mil sócios e a Caixa Geral de Apo
sentações pagava já em 1975 6 mil pensões de invalidez. 
Onde está a verdade? 

— O livro refere a humanidade das operações. Nunca tínha
mos ouvido falar nisto. 

— O sucesso da operação Nó Górdico. Mentiram. Igualmen
te aldrabice é a forma como refere os Aldeamentos, como 
elogia a Pide-DGS, como refere o assassinato de Amílcar 
Cabral e as causas de expulsão dos refugiados. 

Mas se pretendêssemos ser menos breves não deixaría
mos de referir o assunto dos opositores ao regime fascista 
e à guerra colonial (desertores, refractários e compelidos) 
que foram muitos; 
— Os insultos aos militares de Abril que o livro tem; 
— A redução da luta de classes e a luta anti-imperialista ao 

confronto entre duas superpotências que é um insulto ao 
passado antifascista e democrático de tantos portugueses; 

— O desvio para conceitos abstractos do sr. Kaúlza; 
— As lições de racismo deste general (ainda estamos lem

brados daquelas que toda a imprensa publicou logo a 
seguir ao 25 de Abril extraídas das suas aulas no Instituto 
de Altos Estudos Militares); 

— Os elogios das ideologias fascista e colonialistas pura e 
simplesmente anticonstitucionais. 

Enfim, o estertor fascista justifica que estes saudosistas 
do passado, frustrados da guerra e derrotados no campo 
de batalha nos apresentem este livro que o povo de ontem 
e principalmente o de hoje e amanhã não quer porque de
seja a paz, o pão e o progresso, sempre integrado na luta 
geral de todos os povos pelo fim das injustiças e pela liber
tação da exploração. 

A PD ORGANIZOU 
TORNEIO 
DE PROMOÇÃO 
DESPORTIVA 

A Associação Portuguesa de Defi
cientes (ADP), com a colaboração 
do Lar Militar, do Centro de Traba
lho Protegido da Venda Nova e do 
Centro de Medicina de Reabilitação 
do Alcoitão e ainda com o apoio da 
Direcção Geral dos Desportos, levou 
a ereito, nos dia s 23 e 24 de Abril, 
no Estádio do Sporting em Lisboa, 
um torneio desportivo que reuniu cer
ca de uma centena de deficientes. 

Segundo declarações de um mem
bro da ADP, prestadas a um jornal 
diário, «este torneio de promoção 
traduziu o significado importante de 
uma iniciativa de carácter cultural, 
porque a prática do desporto propor
ciona, entre outros benefícios, uma 
série mais ampla de contactos huma
nos, de relações sociais, o que de um 
modo geral, sensibiliza as pessoas pa
ra os graves problemas que nos afec
tam e contribui assim para a criação 
de maiores facilidades a nossa tão al
mejada reabilitação e reintegração na 
sociedade». 

As modalidades praticadas neste 
torneio foram o ténis de mesa, bas
quetebol, atlteismo (lançamentos de 
disco, de peso e de dardo) e, ainda, 
gincana e mcadeiras de rodas. 

A ADFA foi convidada para parti
cipar neste torneio organizado pela 
APD, contudo, dado que o convite foi 
feito já em cima da hora, o que la
mentamos, não foi possível essa par
ticipação. Congratulamo-nos, no en
tanto com esta iniciativa de uma As
sociação de Deficientes, que contri
buiu de uma forma positiva, até por
que teve cobertura dos órgãos da In
formação, para a consciencialização 
da sociedade em relação às reais ca
pacidades des deficientes. 

LÊ 

ASSINA 

E 

DIVULGA 
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A N T I - A P A R T H E I D 
L I S B O A 
C A P I T A L D A L I B E R D A D E 

Lisboa foi promovida à ca
pital da luta anti-aparthetd en
tre os dias 16 e 19 do corrente. 

Noutro ponto do nosso jor
nal, fazemos uma breve análise 
do que é o «apartheid», no
meadamente na África Austral. 

Esse ignóbil sistema que hu
milha e oprime milhões de se
res no seu próprio país, foi mo
tivo da CONFERÊNCIA M U N 
DIAL CONTRA O RACISMO 
O APARTHEID E O COLO
NIALISMO EM ÁFRICA. 

Milhares de pessoas assisti
ram ao desenrolar dos traba
lhos da Conferência. 

S a u d a ç ã o a o P o v o 
P o r t u g u ê s 

No final dos trabalhos os 
participantes aprovaram uma 
mensagem ao nosso Povo. É im
portante, para nós portugue
ses, o alto significado de tal 
mensagem. 

Portugal, um dos maiores 
impérios coloniais, encontrou, 
f inalmente, o seu justo lugar 
— contribuição para a paz 
mundial e justiça social. 

— «Contribuindo para a l i 
bertação da África Austral, o 
Portugal democrático desenvol
veu novas relações internacio
nais, em particular com os po
vos africanos, num clima de 
amizade e fraternidade, e tem 
perante si a possibilidade de 
desempenhar um papel posi
tivo e relevante nas relaçõs de 
cooperação e solidariedade mú
tua entre os povos da Europa 
e da África.» 

Os subscritores da mensa
gem apontam o «significado 
histórico do 25 de Abr i l , que. 
ao derrubar o regime fascista, 
resultou numa importante vi
tória das forças progressistas, 
quer em Portugal, quer em An
gola, Moçambique, Cuiné-Bis 
sau. Cabo Verde. S. Tomé e 
Príncipe». 

Mais adiante pode ler-se na 
mensagem a que nos estamos 
a reportar: «ao destruir o eixo 
Lisboa-Pretória-Salisbúria, a 
Revolução de Abr i l deixou os 
regimes fascistas de Vorster e 
Smith num estado de profunda 
perturbação». 

No final daquela mensagem 
pode ler-se: 

«A Conferência Mundial, 
deseja ao povo português, que 
recebeu a con fe rênc ia tão 
amistosamente, os melhores 
êxitos na consolidação da de
mocracia, da unidade das for
ças progressistas, das conquis
tas da revolução e da Indepen
dência Nacional.» 

A c ç ã o 
A n t i - ( ( A p a r f h e i d » 

Os participantes na Confe
rência Mundial contra o Apar
theid, o Racismo e o Colonia
lismo na África Austral, apro
varam um programa de acção 
contra os regimes minoritários 
da África do Sul e Rodésia, 
que incita «s governos, parla
mentos, organizações interna
cionais, partidos políticos, sin
dicatos, organizações de juven
tude e de mulheres, organiza
ções religiosas, mov imen tos 
anti-«aparthei» e comités de 
solidariedade de todo o mundo 

a condenarem decididamente a 
política do «apartheid» segui
da pelo regime minoritário da 
África do Sul que oprime a 
maioria do povo; a ocupação 
ilegal da Namíbia pelo regime 
do «apartheid» e o regime de 
racismo e terror no Zimbabwé; 
e a mobilizarem a opinião pú
blica contra tais políticas e 
concomitantemente a realiza
rem comícios de esclarecimen
to da opinião pública interna
cional, util izando os órgãos de 
comunicação de massas e pro-
movento visitas de delegações 
do A N C ; Frente Patriótica do 
Zimbabwé e da SWAPO da 
Naníbia». 

Do programa de acção fa
zem parte formas dedicadas ao 
apoio dos movimentos de liber
tação e à ampliação de acções 
de informação e outras em 
cooperação com as Nações 

Unidas, Organização de Uni
dade Africana e movimentos 
de libertação. 

D e c l a r a ç ã o g e r a l 
«A Conferência Mundial de

cide lutar contra o «apartheid», 
o Racismo e o Colonialismo na 
África Austral e em qualquer 
parte do mundo até às últimas 
consequências», proc lama a 
«declaração geral da Conferên
cia Mundial. 

Re f e r i n d o - s e ao Portugal 
democrático e consequentes 
transformações, a declaração 
geral frisa que «a independên
cia de Angola e Moçambique 
quebrou a cadeia do colonia
lismo e racismo da África Aus
tral e alterou decisivamente a 
correlação de forças de liber
tação do Zmbabwé, Naníbia e 
África do Sul.» 

Aspecto geral da assistência à Conferência Mund ia l 

«A Conferência dirige uma 
palavra especial às igrejas e 
missões que desenvolvem acti
vidades na África do Sul, Naní
bia e Zimbabwé. Um largo sec
tor do mundo cristão apoia a 
luta do povo oprimido da Áf r i 
ca do Sul. As igrejas cristãs 
foram encaradas durante mui
to tempo como estando ao 

( C o n t i n u a ç ã o d.i 

78: o Conselho Fisca] Central obteve 354 votos 
Sim e 52 Não. Os restantes votos foram brancos e 
nulos numa percentagem de cerca de 5 por cento. 

As listas «A» apresentaram-se aos sócios com 
um programa dinâmico, assente nos princípios da 
Associação e apontando para a sua defesa e desen
volvimento, propondo-se projectar a A D F A como 
uma grande Associação que já é. de molde a desem

penhar um papel importante no processo de reabi
litação e integração social dos deficentes das For
ças Armadas e de todos os deficentes portugueses. 
Foi neste programa que os sócios votaram e será 
este programa que será aplicado e cumprido, não 
apenas com o esforço e dedicação dos órgãos agora 
eleitos,mas também, e sobretudo, com a participa
ção activa dos sócios. 

Ficaram assim constituídos os Órgãos Sociais 
Centrais da ADFA para os próximos dois anos. 

M E S A DA A S S E M B L E I A G E R A I , N A C I O N A L 

Presidente — ALFREDO PEREIRA MAU Sócio n. L776 
1." Secretário — MANUEL BARBOSA CARNEIRO Sócio n." 34 
2." Secretário — HUMBERTO SERTÓRIO FONSECA RODRIGUES Sócio n." 150 

D I R E C Ç Ã O C E N T R A L 

Presidente — JORGE MANUEL GARRIDO PARDAL MAURÍCIO ..... ... Sócio n." 208 
Vice-presidente — ANTÓNIO JOAQUIM LAVOURAS LOPES Sócio n." 2 

1." Secretário — MANUEL LOPES DIAS Sócio n.° 379 
2." Secretário — JOÃO MATIAS DE VASCONCELOS Sócio i i . 590 

Tesoureiro — LUDGERO DOS SANTOS SEQUEIRA Sócio n." 76 

C O N S E L H O F I S C A L C E N T R A L 

Presidente — ALBERTINO FLORES SANTANA Sócio n. n 56G 
Secretário — CARLOS MANUEL FARINHA RODRIGUES Sócio rt." 2807 

Relator — HUGO ANTÓNIO CONSTANTINO GUERRA ... 1 Sócio n." 1371 
V Vogal — MARCELINO JOSÉ DA SILVA DIAS Sócio r».° 200 
tfl Vogal — IVO AUGUSTO GERALDO DE FARIA PAULINO Sócio n." 6 

ELEIÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS REGIONAIS E LOCAIS 
Entretanto a eleição dos Órgãos Sociais das 

Zonas e Delegações reaàizou-se no dia 18 de Junho. 
Dado que ainda não está encerrado este acto 

eleitoral, porque algumas delegações não efectua
ram a votação; fazendo-o no f im de semana seguin

te, não dispomos dos resultados finais. No próximo 
número do «Elo» serão apresentados esses mesmos 
resultados, bem como a constituição dos Órgãos 
Sociais das Zonas e Delegações. 

Aspecto parc ia l da votação em Lisboa 

lado dos opressores. Na actual 
situação é urgente, que as igre
jas cristãs reassumam as suas 
responsabilidades e cooperem 
com aqueles que, como os mo
vimentos progressistas, traba
lham no sentido da justiça e do 
humanitarismo. 

«A Conferência regista que 
a luta dos movimentos de l i 
bertação nacional e os seus 
êxitos fortalecem a paz e a 
segurança internacionais. 

A Conferência depois de 
manifestar o papel relevante 
dos países Socialistas incita ao 
«redobramento dos esforços 
como parte do dever interna
cionalista da humanidade para 
ajudar a esmagar o fascismo 
onde quer que se levante a sua 
repugnante cabeça.» 

No documento são «espe
cialmente condenados» os Es
tados Unidos da América do 
Norte, a França, a República 
Federal Alemã, a Grã-Bretanha. 
Israel, Itália e a Coreia do Sul, 
pelo apoio que prestam aos re
gimes racistas de Smith e 
Vorster. 

R e s o l u ç ã o £ i n a l 
1. Considerando a ofensiva 

actuai do imperialismo contra 
o conjunto dos Movimentos de 
Libertação Nacional e mais 
particularmente contra os Es
tados Progressistas da África 
para manter o s tatus quo ra
cista na África Austral. 

2. Considerando que esta 
ofensiva se traduz numa polí
tica planificada de desestabili
zação e de agressão contra os 
Estados Progressistas da Áfr ica, 
que constituem em todos os 
planos as retaguardas mais fir
mes dos combatentes da liber
dade na África Austral; polí
tica de desestabilização que 
recentemente levou à agressão 
contra a República Popular do 
Benin, ao assassinato do Chefe 
do Estado Congolês comandan
te M. Ngouabi, ao pu tsch fa
lhado na República Popular de 
Angola, à agressão sistemática 
do regime de Ian Smith contra 
a República Popular de Mo
çambique, Botswana, Zâmbia 
e Angola, e às ameaças explí
citas que pesam sobre a Repú
blica da Guiné; 

3. Considerando que estas 
manobras de subversão contra 
os Movimentos de Libertação 
Nacional são a c t u a l m e n t e 
acompanhados de vastas cam
panhas de descrédito interna
cional contra os Estados Pro
gressistas através da Falsifica* 
cão dos Meios de Comunicação 
Social, das potências imperia
listas e seus satélites e das 
chamadas organizações priva-

(ConHuua na 8,' pág.) 
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D E L E G A Ç Ã O 
PROSSEGUE 

D E C O I M B R A 
DINAMIZAÇÃO 

No prosseguimento do seu progra
ma informar toda a população do dis
trito de Coimbra acerca da justa luta 
dos D. F. A. e fins para que foi 
formada a nossa Associação, a Delega
ção de Coimbra promoveu sessões de 
esclarecimento nos passados dias oito 
e doze de Maio, em Formoselha, pe
quena aldeia do distrito, e no Insti
tuto de Justiça e Paz, acompanhadas 
da projecção do filme «Ecoa de Uma 
Guerra». 

Embora com algumas dificuldades 
económicas, esta Delegação procura, 
acima de tudo, difundir a voz dos De
ficientes das Forças Armadas, quer por 
intermédio da Imprensa, quer através 
dos seus próprios meios. Dinamização 
tera e deverá ser feita. Consideramo-
•la tarefa fundamental, desde que seja 
executada para servir os interesses dos 
Deficientes. 

A Delegação de Coimbra procura di
fundir, através do seu trabalho, os 
legítimos interesses dos Deficientes das 
Forças Armadas e os verdadeiros 
ideais da A. D. F. A. 

Tem procurado esta Delegação, ape
gai dos condicionalismos a que cslá 
sujeita, dialogar com as camadas po
pulares, quer nas aldeias, nas empresas, 
nas escolas, enfimt Em todos os locais 
onde o nosso principal aliado, o povo, 
se encontre. A A. D. F. A. está de
cidida a trabalhar para a resolução 
dos problemas dos D. F. A. As De
legações são os postos de vanguarda 
da nossa Associação, pois, localizadas 
na província, estão mais dentro dos 
problemas dos deficientes, do seu dia 
a dia, seu modo de vida, etc. 

A Delegação de Coimbra vai pouco 
a pouco integrando os deficientes no 
seio do povo. retribuindo este com o 
seu carinho e presença nas sessões de 
esclarecimento promovidas pela Dele
gação. 

A juventude portuguesa, ião maltra
tada durante anos, é dos nossos prin
cipais aliados. A prova-lo está o facto 
de nas sessões de esclarecimento a 
maioria serem jovens. 

Dos mais graves problemas que afec
tam os deficientes salienta-se a precá 
ria assistência médica, inexistência de 
meios técnicos em Portugal, para resol
verem determinados problemas relacio
nados com as deficiências, tendo o 
Pai.s que recorrer ao estrangeiro. Pen
saram os elementos da Delegação ser 
da máxima importância, um encontro 
com os jovens de Coimbra, que actual

mente estudam a enfermagem. Para nós, 
o diálogo travado com os futuros en
fermeiros e enfermeiras foi bastante 
útil, pois tornou possível dar-lhes a 
conhecer os grandes problemas dos de
ficientes, dando-nos a garantia que no 
futuro os D. F. A. e deficientes em 
geral poderão ter uma assistência mais 
rapaz e mais honesta, despida de in
tenções alheias à verdadeira função dos 
profissionais da enfermagem. A sala on
de se efectuou a sessão estava com uma 
moldura humana, que desde logo nos 
deu a garantia que os futuros enfermei
ros querem conhecer os problemas dos 
deficientes, não para se servirem deles 

3.° ANIVERSÁRIO 
DA DELEGAÇÃO 
DE VILA NOVA 
DE FAMALICÃO 

A delegação d a ADFA em Vila No-
vj d« Famalicão celebrou o seu 3.° 
aniversário no dia 25 de Maio. Re-
corda-se que esta delegação foi a pri
meira que a ADFA abriu no País. A 
propósito da passagem do 3.° aniver
sário, os responsáveis da delegação 
deram uma conferência de Imprensa, 
na qual informaram os representantes 
dos órgãos da Informação presentes, 
dos actividades desenvolvidas pela de
legação em particular, e pela ADFA 
•m geral. 

Os responsáveis d a delegação da 
Vila Nova de Famalicão, apelam para 
rodos os deficientes das Forças Arma
das daquela área, para que intonsifi-
quern^ a sua participação na vida da 
Associação, através de uma comparên
cia mais assídua. 

Recordemos que a delegação se si
tua na Rua Adrian© Pinto Basto, ».« 
9 6 - 9 8 . 

ma» para utilizai: os seus conhecimen
tos para servir o deficiente na difícil 
e dura escalada da reabilitação física 
e profissional. Ficou bem patente á 
i. tenção dos futuros enfermeiros de 
lutarem pela reintegração e emancipa
rão dos deficientes. 

Os alunos e alunas da escola de 
prfcrmagein Angelo da Fonseca não 
querem mais que o deficiente no nosso 
país seja um objecto de propaganda 
da caridade. O deficiente deverá ser 
um ser úti l e não uma cobaia utiliza
da pela classe dominante, disse-nos um 
jovem estudante. 

Registámos as opiniões de alguns 
elementos, futuros enfermeiros, que 
r.of fizeram perguntas sobre a A. D. 
F. A. c sobre os D. F. A. 

A Delegação de Coimbra passará a 
ter todo o apoio do sector da enfer
magem] mais concretamente dos alunos 
da Ângelo da Fonseca. Um dos alu
nos, também monitor de natação, deu 
a ideia de podermos vir a trabalhar 
no sentido de se arranjar — «'alugar» 
— uma piscina para a prática da na-

it.ção, tendo oferecido a sua colabora
ção. A Delegaçãc irá entrar cm con
tacto com entidades competentes no 
stiitido de passar h prática. 

Revolta foi a tónica da conversa tra
vada com outro aluno do 2.° ano de 
ei.fermagem. Este jovem, que também 
foi tropa, conheceu os efeitos das guer
ras coloniais, pois esteve na Guiné. 
Segundo nos disse, está decidido a cola
borar de forma activa pela conquista 
tios direitos laqueies que a seu lado 
cembateram em terras de Africa. 

A Delegação de Coimbra irá conti
nuar o seu trabalho baseado na defesa 
intransigente dos direitos de todos os 
Deficientes das Forças Armadas. 

Queremos salientar o apoio que esta 
Pelegação tem tido por parte-do Quar
to!-General de Coimbra, que tudo tem 
leito, para que possamos continuar as 
sotôea de esclarecimento. Desde o 
comandante aos soldados, salientamos 
com alegria o seu apoio, quer ceden
do material dc cinema, quer nas faci
lidades que nos têm dado na obten
ção de informações relacionados com ca
na radas nossos. 

Salientamos com alegria o seu apoio 
t as suas palavras de incitamento, pa
ra prosseguirmos na nossa justa luta. 
Achamos da máxima importância este, 
facto'. Não se trata de um mero agra-
dc-cimcnio. É o reconhecimento da.gra-
fdão de todos nós aos militares da
quele quartel, que têm sido na ver
dade nossos companheiros de luta. 

JOSÉ MARTINS MAIA 

DELEGAÇÃO DA ADFA 
DESLOCOU-SE 
À MADEIRA E AÇORES 

Dado que na Madeira não existe 
qualquer delegação da DOFA e que 
nos Açores existe apenas uma de
legação em todo o Arquipélago, a 
Associação enviou às Ilhas um de
legado a fim de apoiar os deficien
tes das Forças Armadas que aí re
sidem na elaboração dos requeri
mentos da revisão processual, que 
terminou no dia 22 de Junho. 

O enviado da ADFA permaneceu 
na Madeira do dia 5 de Maio até 
ao dia 19. De seguida o mesmo re
presentante da Associação deslo-
cou-se aos Açores, onde permane
ceu até 15 de Junho. 

A actuação do delegado da ADFA 
autoridades militares e civis do Ar
na Madeira teve o melhor apoio dar 
quipélago, muito espacialmente do 
Quartel General da Região Militar 
da Madeira que destacou um ofi
cial, por sinal deficiente das For
ças Armadas no activo, e um con
dutor para o acompanharem, além 
de proceder à divulgação do pro
grama da passagem pelas várias 
sedes de conselho onde, nas Câma
ras Municipais, foi marcado ponto 
de encontro com os deficientes. 

Nesta deslocação à Madeira fo
ram contactadas 315 pessoas, entre 
deficientes e familiares de militares 
falecidos, foram feitos 73 requeri
mentos e tomou-se nota de 73 ca
sos de natureza diversa a serem 
tratados em Lisboa. 

No próximo número do «Elo» 
apresentaremos os resultados da 
deslocação aos Açores. 
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Assinar o «ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS», 
é uma forma de contribuir para a difusão e compreensão da proble
mática de um vasto sector desfavorecido da população, não de uma 
forma caritativa mas num espirito de solidariedade e calor humano 
comprovando que os deficientes não estão sós na luta pela inte
gração numa sociedade que, à medida que se for tornando mais 
justa, menos os marginalizará. 

Recorte e envie para Jornal «ELO» —- Palácio de Inde
pendência — Largo de S. Domingos — LISBOA. 

Q u e i r a m c o n s i d e r a r - m e a s s i n a n t e 
d o « E L O D O S D F A » 

Nome 
Morada 
Localidade * 

PORTUGAL 
ANUAL 100$00 LZ3 
SEMESTRAL 50100 O 

ESTRANGEIRO 
ANUAL ... 200S00 • 
SEMESTRAL 100$00 • 

- (Marque com um X o quadrado respectivo) 

JUNTO ENVIO CHEQUE 
VALE DE CORREIO 
(Riscar o que não interessa) 

RELATi 
e Contas d a 

A Assembleia Gera l real izada, 
em 23 de Ab r i l passado aprovou, 
conforme not ic iado j á neste j o r 
nal , o re latór io de actividades e 
contas da Direcção relat ivos ao 
ano de 1976. A Assembleia apro
vou com 160 votos a favor e 
3 votos cont ra. 

Transcreve-se a seguir o re la
tório e contas aprovados. 

De acordo com as disposições le
gais e estatutárias submetemos a 
exame, apreciação e votação da As
sembleia Geral o Relatório de Acti
vidades, Balanço e Contas respeitan
te ao exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 1976. 

Durante o decorrer. de 1976 veri-
ficaram-ss sucessivas remodelações 
em todos os órgãos sociais por mo
tivos que são de todos conhecidos 
e que tiveram como reflexo uma ges
tão sem continuidade e que provo
cou ao nível dos serviços executivos 
uma profunda desorganização, inde
finição de objectivos e por vezes uma 
certa indisciplina no sector laboral. 

A Direcção eleita no último tr i 
mestre e que se mantém em funções 
procurou, dentro dos condicionalis
mos que encontroUj dar cumprimen
to à missão que a ultima Assembleia 
Geral Extraordinária a incumbiu, ou 
seja de gerir pela forma mais efi
ciente os capitais que lhe eram con
fiados, sem esquecer as responsabili
dades que isso implicava, nomeada
mente a tomada de medidas impo
pulares indispensáveis para a pros
secução dos objectivos superiores da 
A. D. P. A. com vista à aceleração 
do processo de reintegração dos de
ficientes. 

A Direcção em funções ao subme
ter à apreciação o seu relatório do 
exercício fá-lo com objectividades e 
realismo, procurando assinalar os 
traços mais relevantes que mais ca
racterizaram o ano de 1976, na vida 
associativa. 

A Assembleia Geval deste ano tem 
uma importância capital, pois segue-
-se à recentíssima aprovação por 
parte dos sócios do Projecto dos No
vos Estatutos, os quais permitirão à 
Associação desempenhar com mais 
eficácia e de forma mais ajustada às 
necessidades reais dos DFA espalha
dos por todo o Pais. 

A A. D. P. A. no seu quarto ano 
de exstência sentiu a necessidade de 
rever e remodelar a sua organização, 
procurando, à luz da experiência 
adquirida e no quadro da realidade 
sóco-económeas actuasi bastante di
ferentes aquando da sua formação, 
guiar-se por um Estatuto adaptado 
ao presente e com capacidade de 
i<esposta, às solicitações cada vez mais 
prementes dos associados e sem que
bra das finalidades essenciais da 
Associação. 

Que é, e que actividades tem de
senvolvido a A. D. P. A.? (pergun
tarão alguns associados, talvez mais 
que aqueles que seriam de desejai1, 
pois muitos tem andado arredados 
da vida associatva e o absentismo 
às Assembleias Gerais é bem prova 
dsso). 

A ADFA foi antes de mais uma 
Associação de tipo novo no novo pa
norama do associativismo português 
e por isso mesmo uma associação 
pioneira, pois no domínio da reinte
gração sócio-profissional dos defi
cientes não havia entre nós qual
quer experiência válida e daí preci
samente as dificuldades que existem 

Era a pôr em funcionamento de 
isdiato e com certa eficácia. 
Muito embora ainda longe das me

tas que se pretendem atingir de ver
dadeira organização ao sez-vico exclu
sivo dos deficientes verifica-se que 
em relação aos anos anteriores se 
tem conseguido progressos no senti
do de orientar os esforços para os 
campos de actividades que venham 
em parte solucionar carências em 
necessidades básicas. 

Assim no ano de 1976 as activida
des da Sede desenvolverani-se nos 
seguintes domínios: 

1. Assistência Médica e Medica
mentosa —r Apesar da Assistência 

Médica aos DFAs ser da competêr 
cia dos estabelecimentos hospitalar* 
do Estado, a Associação tem p;;v. 
tado Assistência Médica complemsi 
tar através da Sociedade Clínica d 
Rossio e postos médicos próprio! 
Esta ajuda abrangeu também os f£ 
miliares dos sócios que não temor 
tro organismo que lhes dê assistêi 
cia. Um dos graves problemas coi 
que a Associação se debate é coi 
o tratamento e internamento d 
doentes mentais. Os contactos hav 
dos com o H. M. P. tornaram pos 
sível o internamento e tratament 
de alguns casos. Os gastos directe 
com a assistência sanitária repart 
ram-se pela manutenção do post 
clínico da Sede, da Sociedade Clin 
ca, gastos com internamentos e a; 
sistência medicamentosa e gaste 
com recuperação sanitária. 

2. Assistência Escolar e Cultur; 
— Funcionaram na Sede, Cursos d 
Instrução Primária, Ciclo Prepari 
tório, Curso Geral dos Liceus e Cu 
sos de Dactilografia. Os gastos "Sp 
partram-se pela manutenção d< 
cursos de formação, manutenção d 
Biblioteca e manutenção do Jorna 

3. Assistência Social e Financeh 
— A s modalidades de assistência f 
nanceira aos sócios, praticadas ai 
este momento aos mesmos, tem sid 
por um lado a concessão de sub? 
dios pecuniários apenas nos casos c 
mais flagrantes carências económ 
cas dos sócios e familiares depois c 
cuiaados «estudos de casos através c 
Fundo de Assistência Social, e p< 
outro lado a concessão de emprést 
mos não onerados ou avales a en 
préstimos que os sócios, em situs 
ções críticas monetárias, tenham n 
cessidade de efectuar através c 
Banco. Esta última modalidade, <jj 
virtude dos riscos que acarreta, pl 
falta de garantias reais de reembe 
so, deixou de ser praticada. 

Os gastos distribuiram-se pelas s 
guintes rubricas — subsídios dive 
sos, subsídios para aquisição de vi: 
tuias, empréstimos a sócios e remt 
gração social. 

4. Assistência Económica — Esi 
actividade, ainda em embrião, coi 
siste num auxílio indirecto atrav 
da criação da cantina e facilidad' 
comercais aos sócios, que poderão ui 
lizar os serviços prestados a baia 
preço. 

5. Formação Reintegração Pr 
fissional — Foi até este moment 
neste domínio, que a acção da A 
soeiaçáo mais verbas tem gasto atr 
vés da criação de postos de trabail 
na Sede e Oficinas Protegidas, e d 
legações para os DFAs que não p 
deram ainda ingressar nos quaár-
normais de trabalho ou por não s 
compatível com as suas possibilid 
des ou por dificuldades de coloe 
ção, através da Procura e Oferta < 
Emprego. 

Os gastos repartiram-se pela m 
nutenção de todas as oficinas pr 
tgidas, e gastos com reabilitação p i 
fissional. 

6. Actividades Desportivas e R 
creativas — No ano de 1976 fora 
•praticadas algumas modalidades d* 
portivas, com resultados muito <rj 
sitivos e já se investiram verb 
para ampliação dessas actividad 
desportivas, nomeadamente no caa 
po da ginástica de recuperação, coi 
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ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS 

VA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA 

E E 1 I 

RELATÓRIO DE A 
e Contas d a Direcção relat i 

A Assembleia Gera l realizada^ 
em 23 de Ab r i l passado aprovou, 
conforme not ic iado j á neste jo r 
na l , o re latór io de actividades e 
contas da Direcção relativos ao 
ano de 1976. A Assembleia apro
vou com 160 votos a favor e 
3 votos contra. 

Transcreve-se a seguir o re la
tór io e contas aprovados. 

De acordo com as disposições le
gais e estatutárias submetemos a 
exame, apreciação e votação da As
sembleia Geral o Relatório de Acti
vidades, Balanço e Contas respeitan
te ao exercício encerrado em 31 de 
Dezembro de 1976. 

Durante o decorrer de 1976 veri-
ficaram-se sucessivas remodelações 
em todos os órgãos sociais por mo
tivos que são de todos conhecidos 
e que tiveram como reflexo uma ges
tão sem continuidade e que provo
cou ao nível dos serviços executivos 
mna profunda desorganização, inde
finição de objectivos e por vezes mna 
certa indisciplina no sector labora]. 

A Direcção eleita no último t r i 
mestre e que se mantém em funções 
procurou, dentro doe condicionalis
mos que encontroiij dar cumprimen
to à missão que a ultima Assembleia 
Geral Extraordinária a incumbiu, ou 
seja dg gerir pela forma mais efi
ciente os capitais que lhe eram con
fiados, sem esquecer as responsabili
dades que isso implicava, nomeada
mente a tomada de medidas impo
pulares indispensáveis para a pros
secução dos objectivos superiores da 
A. D. F. A. com vista ã aceleração 
do processo de reintegração dos de
ficientes. 

A Direcção em funções ao subme
ter à apreciação o seu relatório do 
exercício fá-lo com objectividades e 
realismo, procurando assinalar os 
traços mais relevantes que mais ca
racterizaram o ano de 1976, na vida 
associativa. 

A Assembleia Geral deste ano tem 
uma importância capital, pois segue-
-se à recentíssima aprovação por 
parte dos sócios do Projecto dos No
vos Estatutos, os quais permitirão à 
Associação desempenhar com mais 
eficácia e de forma mais ajustada às 
necessidades reais dos DFA espalha
dos por todo o Pais. 

A A. D. F. A. no seu quarto ano 
de exstência sentiu a necessidade de 
rever e remodelar a sua organização, 
procurando, à luz da experiência 
adquirida e no quadro da realidade 
só:o-económcas actuasi bastante di
ferentes aquando da sua formação, 
guiar-se por um Estatuto adaptado 
ao presente e com capacidade de 
i-esposta, às solicitações cada vez mais 
prementes dos associados e sem que
bra das finalidades essenciais da 
Associação. 

Que é, e que actividades tem de
senvolvido a A. D. F. A.? (pergun
tarão alguns associados, talvez mais 
que aqueles que seriam de desejai', 
pois muitos tem andado arredadas 
da vida associatva e o absentismo 
às Assembleias Gerais é bem prova 
dsso). 

A ADFA foi antes de mais tuna 
Associação de tipo novo no novo pa
norama do associativismo português 
e por isso mesmo uma associação 
pioneira, pois no domínio da reinte
gração sócio-profissional dos defi
cientes não havia entre nós qual
quer experiência válida e daí preci
samente as dificuldades que existem 
par» a pôr em funcionamento de 
imediato e com certa eficácia. 

Muito embora ainda longe das me
tas que se pretendem atingir de ver
dadeira organização ao serviço exclu
sivo dos deficientes verifica-se que 
em relação aos anos anteriores se 
tem conseguido progressos no senti
do de orientar os esforços para os 
campos de actividades que venham 
em parte solucionar carências em 
necessidades básicas. 

Assim no ano de 1976 as activida
des da Sede desenvolveram-se nos 
seguintes domínios: 

1. Assistência Médica c Medica
mentosa — Apesar da Assistência 
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Médica aos DFAs ser da competên
cia dos estabelecimentos hospitalares 
do Estado, a Associação tem pígg&2^ 
lado Assistência Médica complemtsnV^ 
tar através da Sociedade Clinica do 
Rossio e postos médicos próprios. 
Esta ajuda abrangeu também os fa-> 
miliares dos sócios que não têm ou
tro organismo que lhes dê assistên
cia. Um dos graves problemas com 
que a Associação se debate é com 
o tratamento e internamento de 
doentes mentais. Os contactos havi
dos com o H. M. P. tornaram pos
sível o internamento e tratamento 
de alguns casos. Os gastos directos 
com a assistência sanitária reparti-
ram-se pela manutenção do posto 
clinico da Sede, da Sociedade Clini
ca, gastos com internamentos e as
sistência medicamentosa e gastos 
com recuperação sanitária. 

2. Assistência Escolar e Cultura) 
— Funcionaram na Sede, Cursos de 
Instrução Primária, Ciclo Prepara
tório, Curso Geral dos Liceus e C u i i t a . 
sos de Dactilografia. Os gastos 
partram-se pela manutenção doí 
cursos de formação, manutenção da 
Biblioteca e manutenção do Jornal. 

3. Assistência Social e Financeira 
— A s modalidades de assistência f i 
nanceira aos sócios, praticadas até 
este momento aos mesmos, tem sido 
por um lado a concessão de subsí
dios pecuniários apenas nos casos de 
mais flagrantes carências económi
cas dos sócios e familiares depois de 
cuidados «estudos de casos através do 
Fundo de Assistência Social, e por 
outro lado a concessão de emprésti
mos não onerados ou a rales a em. 
préstimos que os sócios, em situa
ções criticas monetárias, tenham ne
cessidade de efectuar através do 
Banco. Esta última modalidade, Jifi . 
virtude dos riscos que acarreta, -çm"* 
falta de garantias reais de reembol
so, deixou de ser praticada. 

Os gastos distribuiram.se pelas se
guintes rubricas — subsídios diver
sos, subsídios para aquisição de via
turas, empréstimos a sócios e reinte
gração social. 

4. Assistência Económica — Esta 
actividade, ainda em embrião, con
siste num auxilio indirecto através 
da criação da cantina e facilidade» 
comercais aos sócios, que poderão uri. 
lizar os serviços prestados a baixo 
preço. 

5. Formação Reintegração Pro
fissional — Foi até este momento, 
neste domínio, que a acção da As
sociação mais verbas tem gasto atra
vés dá criação de postos de trabalho 
na Sede e Oficinas Protegidas, e de
legações para Os DFAs que não pu
deram ainda ingressar nos quadros 
normais de trabalho ou por não ser 
compatível com as suas possibilida
des ou por dificuldades de coloca» 
cão, através da Procura e Oferta d$ 
Emprego. 

Os gastos repartiram-se pela irt&*J 
nutenção de todas as oficinas pro-
tgidas, e gastos com reabilitação pro
fissional. 

6. Actividades Desportivas c Re
creativas — No ano de 1976 foram 
•praticadas algumas modalidades des
portivas, com resultados muito po
sitivos e já se investiram verbas 
para ampliação dessas actividades 
desportivas, nomeadamente no cam
po da ginástica de recuperação, com

pra de equipamento desportivo e 
despesas na deslocação de grupos 
^desportivos. Já em 1976 estabelece-
Lram-se contactos com a Direcção-Ge
ral de Desportos para deslocação de 
elementos da Associação para con
tactarem com os técnicos de outros 
países para o cumprimento mais per
feito do programa de desportos que 
a ADFA lançou. 

Os gastos até agora efectuados re
partiram-se pela Secção de Despor
tos e Secção Recreativa (Dinamiza
ção). 

7. Procuradoria e Serviços d e 
Atendimento da Sede — A amplia
ção das estruturas da ADFA e co
nhecimento das actividades da mes
ma, trouxe como consequência um 
aumento considerável de solicitações 
à Sede nas mais diversas espécies 
de necessidades sentidas, inclusiva
mente petições feitas a organismos 
ofeiais e que os mesmos se vão ha
bituando a canalizar para a Asso
ciação. 

São prestadas através destes ser
viços, gratuitamente aos associados, 
as orientações e estudos dos casos 
individuais, relativamente assuntos 
do seu interesse e, entre outras ta
refas, stes serviços procuram ajudar 
os sócios a encontrar dentro e fora 
da ADFA a solução mais adequada 
para os seus problemas, nomeada
mente a instauração e revisão de 
processos, informação sobre a legis
lação aplicável aos DFAs, etc-, etc. 

Foram por estes seviços apresen
tadas várias propostas a quem de di
reito no sentido de melhor defen
derem os legítimos diritos d o s 
DFASs. 

Os gastos de funcionamento des
tes serviços justif ica-se plenamente 
e embora não contribuam directa
mente para a prestação de determi
nadas regalias, indirectamente incen
tivam e auxiliam a efectivação e me
lhoria das regalias existentes e fu
turas. Fnalmente e no intuito de for
necer uma visão global dos gastos 
directos e indirectos com as activi
dades atrás mencionadas e emb <ra 
nfio possamos repartir com grande 
rigor as despesas efectuadas, «gros
seiramente» foram as seguintes: 

Gastos com as actividades mais re
presentativas em 1976 (a) 

— Asssténcia Médica ... 150 000$00 
— Assistência Social e 

Financeira 400 000$00 
— Assistência Cultural e 

Recreativa Geral 190 OOOfOO 
— Jornal «ELO» 1400C00$00 
— Assistência Económica 1400 000$00 
— Formação Profissional 2 750 000$00 
—Actividades Desportivas 290O00S00 
— Procuradoria 400 000$00 
—Serviçosde Atendimento 400 000100 
—Serviços de Inquéritos 766000$00 

B A U 

DISPONIBILIDADES 
Caixa 
Depósitos à Ordem 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 
Depósitos a Praxo 
Clientes 
Devedores 
Adiantamentos •• 

EXISTÊNCIAS 
Mercadorias >••• 

CRÉDITOS A MÉDIO E LONGO 
PRAZO 
Devedores Div. de Cobrança 

Duvidosa .,. 
IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 

Títulos do Tesouro 
IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 

Utensílios e Ferramentas 
Depósitos e Cauções 

CUSTOS ANTECIPADOS 
Despesas Antecipadas • 
Total de Provisões 

» » Amortizações 
» do Activo 

CONTAS DE ORDEM 
Devedores por Avales 

TIPC 

(a) Englobam despesas com pes
soal, colaboradores, aquisições e ou
tros gastos que concorreram directa
mente para a efectivação de deter
minado benefício, assim como uma 
taxa ou percentagem dos gastos in
directos com os serviços auxiliares 
(órgãos Administrativos, Contabili
dade e Tesouraria, Serviços de Pes
soal, Dactilografia e Reprografia, 
Pessoal Menor, etc) . 

Lisboa, 21 de Março de 1977 

DISPONIBILIDADES 
Caixa 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 
Clientes 

EXISTÊNCIAS 
Matcrias Primas 
Produtos acabados ••• 

IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 
Móveis c utensílios . . . . . . . . . . . . 
Composição Máq. e Aces. ... 
Encadernação Máq. e Aces. . . . 
Impressão Máq. e Aces. . . . . . . 
Instalações •• 

SITUAÇÃO LIQUIDA PASSIVA 
Total de Provisões ,. 
Total de amortixações 
Total do activa e situação Lí

quida Passiva 

D E M O N S T R A Ç Ã O D O S R E S U L T A D O S L Í Q U I D O S 

Custo das Existências vendidas e con
sumidas 1 421 078S48 

Gastos com o Pessoal 5 711 463$60 
Impostos e Taxas 16 736$50 
Serv. Forn. e Trabalhos de Terceiros 1 537 049§95 
Encargos Financeiros 2 191 §00 
Outras Despesas Gerais 55 997S10 
Castos em Sócios ... 458 096$40 
Dotações para Amortixações ,jM _. 180 901360 

» » Previsões 7!?.... 154 527500 
7> » Delegações c Org. De

pendentes 5 145 472580 
Resultado Líq. do Exercício (Lucro) 1 620 672S19 

TOTAL 16 304 186562 

Vendas 1 843 061 $90 
Sorv. Forn. e Trabalhos a Terceiros ... 826300 
Proveitos Acessórios 22 43 3$50 
Outros Proveitos... T..... 18 486540 
Proveitos Financeiros 300 328Ç10 
Ganhes Excepcionais 13 769 681590 
Ganhos Extraordinários 349 368$82 

TOTAL ,. 16 304 186S62 

http://distribuiram.se
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VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA VIDA ASSOCIATIVA 

>RIO DE ACTIVIDADES 
Direcção re lat ivos ao ano d e 1 9 7 6 

ora de equipamento desportivo e 
despesas na .deslocação de grupos 

edesportivos. Já em 1976 estabelece-
• ram-se contactos com a Direcção-Ge

ral de Desi>ortos para deslocação de 
elementos da Associação para con
tactarem com os técnicos de outros 
países para o cumprimento mais per
feito do programa de desportos que 
a ADPA lançou. 

Os gastos até agora efectuados re-
partiram-se pela Secção de Despor
tos e Secção Recreativa (Dinamiza
ção). 

7. Procuradoria e Serviços de 
Atendimento da Sede — A amplia
ção das estruturas da ADFA e co
nhecimento das actividades da mes
ma, trouxe como consequência um 
aumento considerável de solicitações 
à Sede nas mais diversas espécies 
de necessidades sentidas, inclusiva
mente petições feitas a organismos 
ofeiais e que os mesmos se vão ha
bituando a canalizar para a Asso
ciação. 

f São prestadas através destes ser-
' viços, gratuitamente aos associados, 

as orientações e estudos dos casos 
individuais, relativamente assuntos 
do seu interesse e, entre outras ta
refas, stes serviços procuram ajudar 
Os sócios a encontrar dentro e fora 
da ADFA a solução mais adequada 
para os seus problemas, nomeada
mente a instauração e revisão de 
processos, informação sobre a legis
lação aplicável aos DFAs, etc., etc. 

Foram por estes seviços apresen
tadas várias propostas a quem de di
reito no sentido de melhor defen
derem os legítimos diritos d o s 
DFASs. 

Os gastos de funcionamento des
tes serviços justifica-se plenamente 
e embora não contribuam directa
mente para a prestação de determi-

-^jadas regalias, indirectamente incen
tivam e auxiliam a efectivação e me
lhoria das regalias existentes e fu
turas. Fnalmente e no intuito de for
necer uma visão global dos gastos 
directos e indirectos com as activi
dades atrá s mencionadas e e m b a i 
não possamos repartir com grande 
rigor as despesas efectuadas, «gros
seiramente» foram as seguintes: 

Gastos com as actividades mais re
presentativas em 1976 (a) 

— Asssténcia Médica ... 150 000*00 
— Assistência Social e 

Financeira 400 000$00 
— Assistência Cultural e 

Recreativa Geral 190 000$00 
— Jornal «ELO» 1400C00$00 
— Assistência Económica 1 400 000$00 
— Formação Profissional 2 750 000$00 
—Actividades Desportivas 290 000$00 
— Procuradoria 400 000*00 
—Serviços de Atendimento 400 000$00 
—Serviços de Inquéritos 766 000$00 

(a) Englobam despesas com pes
soal, colaboradores, aquisições e ou
tros gastos que concorreram directa
mente para a efectivação de deter
minado benefício, assim como uma 
taxa ou percentagem dos gastos in
directos com os serviços auxiliares 
(órgão s Administrativos, Contabili
dade e Tesouraria, Serviços de Pes
soal, Dactilografia e Reprografia, 
Pessoal Menor, e tc ) . 

Lisboa, 21 de Março de 1977 

B A L A N Ç O GERAL DA A D F A (SEDE) 
R E F E R E N T E A 31/12/76 

A C T I V O 

DISPONIBILIDADES 
Caixa 
Depósitos à Ordem 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 
Depósitos a Prazo 
Clientes 
Devedores 
Adiantamentos • • 

EXISTÊNCIAS 
Mercadorias 

CRÉDITOS A MÉDIO E LONGO 
PRAZO 
Devedores Div. de Cobrança 

Duvidosa 
IMOBILIZAÇÕES FINANCEIRAS 

Títulos do Tesouro 
IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 

Utensílios e Ferramentas 
Depósitos C Cauções 

CUSTOS ANTECIPADOS 
Despesas Antecipadas 
Total de Provisões 

» » Amortizações 
» do Activo 

CONTAS DE ORDEM 
Devedores por Avales 

Activo bruto 

158 961$31 
331 236S33 

1 700 00OSOO 
3 182S80 

46 134$90 
91 812*70 

685 356S40 

2 112 326*20 

2 000 O0OSOO 

I 809 015S80 
721$00 

56 3I6$70 

8 995 064$ 14 

Provisões 
e amortizações 

27 414$30 

127 112$70 

180 901 $60 

154 527$00 
180 901960 
335 428S60 

34 519*00 

Activo iíquido 

158 961$31 
331 236*33 

1 700 000*00 
3182$80 

46 134$90 
91 812$70 

657 942$ 10 

1 985 213S50 

2 000 OOOSOO 

1 628 1I4S20 
721$00 

56 316*70 

8 659 635*54 

P A S S I V O 

DÉBITOS A CURTO PRAZO 
Credores (Organismos Oficiais) 71 973580 
Fornecedores 321 955*40 

Outros Débitos Diversos 402 953*70 

Total do Passivo 796 882$90 

Situação Líquida Activa 
RESERVAS LIVRES 6 242 080$45 

Resultados Líqu idos do Exercício 1 620 67 2$ 19 

Total da Situação Líquida 7 862 752$64 

Total do Passivo e da Situação Líquida 

CONTAS DE ORDEM 
Avales Prestados 

8 659 635554 

34 519Ç00 

T I P O G R A F I A ESCOLA DA A D F A 
B A L A N Ç O E N C E R R A D O E M 31/12/76 

A C T i V O 

DISPONIBILIDADES 
Caixa 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 
Clientes 

EXISTÊNCIAS 
Matérias Primas 
Produtos acabados 

IMOBILIZAÇÕES CORPÓREAS 
Móveis c utensílios 
Composição Máq. e Aces. ... 
Encadernação Máq. e Aces. ... 
Impressão Máq. e Aces. . . . . . . 
Instalações • 

SITUAÇÃO LIQUIDA PASSIVA 
Total de Provisões 
Total de amortizações -. 
Total do activa e situação Lí

quida Passiva . . . . . . . . . . . . . . . 

Activo bruto Provisões 
e amortizações Activo iíquido 

834560 834*60 

679 081 $60 27 163*20 651 91-8*40 

292 910$30 
384 814$30 200 000$00 

292 910$30 
184 814$30 

37 828*60 
1 473 234$60 

645 249$00 
l 522 910*40 

41 684$20 

3 782$90 
73 661$80 
32 267$50 
76 145*50 

366*70 

227 163520 
186 224340 

34 045*70 
1 399 572580 

613 081*50 
1 446 764$90 

41 317*50 
509 642*10 

5 588 289$70 5 174 902$10 

P A S S I V O 

DÉBITOS A CURTO PRAZO 
Fornecedores 189878*70 
Letras a pagar 48 000*00 

CAPITAL E PRESTAÇÕES SUPLEMENTARES 
Capital 619 944$50 
Prestações Suplementares dos anos anteriores 3 308 047*20 
Correntes do exercício 1 009 031*70 

Total do Passivo 5 174 902*10 

LO D O S R E S U L T A D O S L Í Q U I D O S 

1 421 078S48 
5 711 463$60 

16.736*50 
i 537 049*95 

2191$00 
55 997*10 

458 096*40 
180 901560 
154 527$00 

5 145 472$80 
1 620 672*19 

16 304 1 86*62 

Vendas 1 843 061 $90 
Serv. Forn. e Trabalhos a Terceiros ... 826$00 
Proveitos Acessórios 22 433S50 
Outros Proveitos ,.v... . . 18 486S40 
Proveitos Financeiros 300 328*10 
Canhes Excepcionais 13 769 681 $90 
Ganhos Extraordinários 349 368*82 

TOTAL 16304186*62 

— . . . „ -

C O N T A D E R E S U L T A D O S R E F E R E N T E S A 31/12/76 

C U S T O S 

Existência Inicial 91 904$00 
Compras dv Mater, e Produtos Diversos 1 337 284*50 
Ordenados e Salários 1 037 289500 
Encargos Sociais 259 324S50 
Serviços de Terceiros 46 827*30 
Castos Cerais 9 870*40 
Dotação p/Amortizações 186 224*40 
Dotação p/Provisões 227 163*20 

TOTAIS 3 195 896*30 

P R O V E I T O S 

Existência Final 
Matérias Primas... 
Produtos acabados 

Vendas 
Resultado Exploração 

292 910*30 
384 814*30 677 724*60 

2 008 529*60 
509 642S10 

3 195 896*30 
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Deficientes não abrangidos 
por quaisquer esquemas 
de Previdência 
p o d e m b e n e f i c i a r d a P e n s ã o S o c i a l 

Os deficientes das Forças Armadas, assim como quaisquer outros deficientes de outras origens, po
dem habilitar-se à pensão social e inscrição na previdência social. Assim o determina um despacho do Se
cretário de Estado da Segurança Social publicado no Diário da República de 14 de Março de 1977. 

Transcreve-se a seguri o despacho do Secretário de Estado da Segurança Social e indicam se tam
bém alguns esclerecimentos necessários à compreensão do referido despacho. 

Pelo Decreto Lei n.° 217/74, de 
27 de Maio, foi instituída a pensão 
social para todas as pessoas com 
mais de 65 anos de idade ou invá
lidas, inscritas no Instituto da Famí
lia e Acção Social e na Misericór
dia da Lisboa para efeitos de con 
cessão de subsídios de assistência 
e não abrangidas por quaisquer es
quemas, de previdência. 

Esta pensão, concedida aos ins 
critos a partir de 1 de Julho cie 
1974. foi fixada nos montantes de 
1000$ ou 500$. consoante os res 
pectivos titulares residissem em 
meio urbano ou rural. 

Atentos os imperativos do esfor 
Co colectivo a desenvolver no sen 
tido de um irreversível processo de 
melhoria e dignificação das condi
ções de existência de camadas da 
população economicamente mais 
desfavorecidas, o programa do Gc 
verno para o sector da segurança 
social estabelece, no conjunto dos 
seus objectivos, medidas tendentes 
a progressiva garantia de benefícios 
sociais sem fontes de recebimento. 

Impondo-se prosseguir no cum 
primento atempiado e pleno daque-
e programa e, no caso presente, ul 
trapassar o âmbto restritivo da at.fi-

I N S C R I Ç Ã O 

DE DEFICIENTES 

NOS SERVIÇOS SOCIAIS 

DAS F O R Ç A S A R M A D A S 

Um dos direitos dos deficientes das 
Forças Armadas, consignados no De
creto-Lei n." 43/76, consiste na pos
sibilidade de se inscreverem nos Ser
viços Sociais das Forças Armadas, or
ganismo que, entre outras regalias, 
faculta aos seus associados, assistên
cia médica e medicamentosa. 

Dado que ainda nunca o noticiámos 
neste jornal e a maioria dos associados 
talvex o desconheça, informamos que 
os deficientes não abrangidos pelo 
decreto-lei n." 43/76, mas que rece
bem pensão de invalides têm direito, 
de acordo com o decreto-lei n." 
293/74, à inscrição nos Serviços So
ciais da$ Forças Armadas. 

No próximo número de «Elo» con
tamos apresentar um trabalho exaus
tivo sobre os SSFA, apresentando as 
principais regalias que este organismo 
concede aos seus associados. Entre
tanto, tanto a Secretario Central da 
Associação como as delegações, estão 
aptas a informar e apoiar os sócios 
qti2nro à sua inscrição, no SSFA. 

buição da pensão social, genera-
lizando-a em termos dos objectivos 
de justiça social acima referencia 
dos: 

Nestes termos, ao abrigo do arti 
go 12." do Decreto-Lei n,° 217/74, 
de 27 de Maio. determino o se 
guinte: 

1. Poderão abilitar se à pensão 
socai: 

a) As pessoas de idade supe 
rior a 65 anos que não exer 
çam actividade remunerada e 
que não se encontram abran 
gidas por quaisquer esque
mas de previdência social, 
ou, estando inscritas, não sa 
tisfaçam os prazos de garan
tia estabelecidos nos respec 
tivos regulamentos, desde que. 
em qualquer dos casos, os 
seus rendimentos não ultra
passem os 1250$ mensais; 

b) Os inválidos com idade supe 
rior a 14 anos que não con 
ferirem direito ao subsidio vi
talício ou a outro de- qual 
quer natureza, desde que sa 
tisfaçam as condições gerais 
estabelecidas na alínea an 
terior; 

c) Os idosos ou inválidos inter 
nados em tares assistenciais, 
desde que satisfaçam os cri 
tórios gerais definidos nas 
alíneas anteriores, 

2. Para efeitos do disposto no 
número anterior, entende-se que: 

a) Os menores inválidos a car
go dos pais s ó tesão direito 
á pensão quando os rendi 
mentos dos pais forem infe
riores ao salário mínimo na 
cional; 

b) Tratando se de casal, o côn 
juge a cargo não poderá be
neficiar da pensão social 
quando os respectivos rendi 
mentos forem superiores a 
50% do salário mínimo na
cional definido para a gene
ralidade da população. 

3. Para habilitação à pensão so 
ciai os inteiessados deverão reme
ter à Caixa Nacional de Pensões, 
até 30 de Abril do ano em curso, 
os seguintes documentos: 

a) Certidão de nascimento de 
narativa simples, que poderá 
ser substituída pela apresen 
atção de uma fotocópia au
tenticada do bilhete de iden
tidade, ou por este, quando 
a documentação for entre
gue directamente; 

«ANTI-APARTHEID» 
(Continuação d.t 5.' pás-' 

das de defesa dos direitos do 
homem, tendo tais campanhas 
na prática sempre constituído 
verdadeiras coberturas para as 
agressões armadas contra os 
Estados Progressistas; 

4. Considerando ainda o 
aparecimento nos Estados im
perialistas de verdadeiros orga
nismos de recrutamento de 
mercenários espec ia lmente 
destinados à iuta contra os Es
tados Progressistas e os Movi
mentos de Libertação Nacional 
em Áf r ica; 

A Conferência Mundial con
tra o Apartheid, o Racismo e o 
Colonialismo na África Austral: 

1. Considera que a existên
cia e o necessário reforço dos 
Estados Progressistas é uma 
das condições fundamentais de 
êxito da luta <fe libertação na
cional tia Áfr ica Austra l ; 

2. Considera que os Esta
dos da Linha da Frente, bem 
como outros Estados Africanos 
ameaçados peio imperialismo, 
têm o direito e o dever sagra
do de defender a sua sobera
nia, as suas conquistas progres
sistas e de dar o seu apoio mais 
eficaz na luta de libertação na 
África Austral ; 

3. Condena energicamente 
a ofensiva global das potências 
imperialistas e dos seus saté
lites contra os bastiões livres 
do continente africano; 

4. Lança um apelo a todas 
as forças progressistas do Mun
do para que desenvolvam um 
vasto Movimento de Solidarie
dade para com os Estados A f r i 
canos que dão um apoio f irme 
e total aos Movimentos de Li
bertação na Áfr ica Austral 
contra o imperialismo, o colo
nialismo e o racismo. 

b) Atestado administrativo com
provativo da não existência 
de meios de subsistência su
periores aos indicados; 

c) Atestado médico comprovatt 
vo da invalidez total e per
manente para os que se en 
contrarem nestas condições, 
sem prejuízo de junta medi 
ca de verificação a solicitar 
pela Caixa Nacional de Pen
sões, nos termos do respec 
tivo regulamento. 

4. As habilitações posteriores ao 
prazo fixado no número anteceden
te só poderão produzir efeitos a 
partir de Janeiro de 1978. 

5. Este diploma entra imediata 
mente em vigor, ficando revogados 
os critérios estabelecidos para o 
efeito por despachos anteriores. 

Secretaria da Segurança Social. 
23 de Fevereiro de 1977. — O Se
cretário de Estado da Segurança 
Social. Vítor Manuel Gomes Vas 
ques. 

NUNCA É DE MAIS FALAR 
SOBRE AS GUERRAS COLONIAIS 

Nunca é demais falar sobre as 
guerras coloniais e suas consequên
cias. Salazar começou a guerra com 
toda a torça e Catetano, como he
rança, deu continuidade à mesma. 
O povo português, se um referendo 
livre fosse feito sobre se Angola-
-Angolana ou Angola-Portuguesa a 
ele teriam respondido com toda a 
certeza: queremos Angola-Angolana. 
Mas os ditadores a soldo do capi-
talosmo, que sabia bem a resposta 
ao referendo, a ele não se sujeita
ram e amordaçados pela verme PIDE 
do capitalismo português e angola
no (lá os colonialistas enriqueciam 
tão depressa como agora enrique
cem cá os intermediários) tentaram 
sempre e sobretudo nas conversas 
em família, convencer os obscuran-
tecidos 80 % da população portu
guesa, que tínhamos, como os nos
sos antepassados, de defender a in
tegridade de Portugal Pluricontinen-
tal e pluri-racial. Ainda me lembro 
bem que na escola primároa, nos 
anos cinquenta, me ensinaram: Por
tugal fica situado a Nordeste da Eu
ropa e confina a Norte e Nascente 
com a vizinha Espanha, a Poente e 
Sul. com o Oceano Atlântico. 

Pois nessa altura, Portugal ainda 
era possuidor das colónias espalha
das por todos os continentes. Os di
tadores, com uma pobre artimanha, 
a partir dos anos 60, procuraram 
convencer o mundo que Portugal, 
como tinha sido sempre, era uma 
Pátria pluricontinental e pluri-racial 
que se estendia da Europa acs res
tantes continentes onde as colónias 
eram desde sempre mais umas pro
víncias" ultramarinas, iguais às de 

— A Caixa Nacional de Pensões fica situada na Av. da República. 
n.° 82 -1.° — Lisboa. 

— Quando o n.° 3 se refere aíé 30 de Abril, isto significa que quem 
requerer até esse prazo começará a usufruir das regalias a partir de 
Outubro/77, os que requerem depois começarão a usufruir das regalias a 
partir de Janeiro/78. 

— Quando na alínea c) do n.° 3. se refere invalidez total e perma
nente, isto tem a significação de inapto para angariar meios de subsis. 
tência, cuja declaração deve ser passada por um médico, que declare 
estar incapaz de angariar meios de subsistência, e tem invalidez. 

Para isto também serve uma fotocópia da decisão da Junta Médica 
Militar, devidamente autenticada. 

— A Caixa Nacional de Pensões mandou imprimir modelos de reque
rimentos, que serão fornecidos aos interessados a fim de estes os 
preencherem. 

— Tanto a sede da Associação como' as delegações estão aptas 
a fornecer todos os esclarecimentos sobre este assunto de que os asso
ciados necessitem, bem como a ajudar directamente caso por caso, na 
concretização deste direito a que os deficientes não abrangidos por 
quelquer esquema de previdência social possarem a ter. 

Trás-os-Montes ou Algarve. O mundo 
riu-se e nós fomos abafados com a 
repressão. Caros leitores, isto foi 
uma farsa que o imperialismo estu
dou para que cerca de 1 500 000 jo 
vens portugueses fossem forçados a 
sustentar uma guerra que não era 
sua. A partir daqui, as consequências 
foram desastrosas. 11 000 mortos que 
ainda são chorados petos familiares; 
30 000 deficientes escamoteados que 
continuam traumatizados pela guerra, 
isto que acabo de dizer, é fácil prc-
vá-lo, mas vem a propósito de fazer 
compreender como se fazem contas 
e como a minha mulher disse a uma 
retornada que se sentia traumatizada 
com as independências: — Então 
minha senhora, quantos milhões de 
portugueses não ficaram traumatiza
dos pela perda des filhos e dos di
minuídos físicos durante a guerra 
colonial? 

Ás respostas que a minha mulher 
e eu demos, acrescento: Minha se
nhora, todos os que têm saudades 
da Guerra Colonial, se têm também 
filhos cegos, manetaé, pernetas e 
tantas outras doenças, como por 
exemplo a que diminuiu as faculda
des normais de cada um de nós? 

Esta sociedade, como o ditador 
fazia, tenta ignorar-nos e não só es-
conder-nos dessa mesma sociedade, 
encerrando-nos em instituições por 
nós reavidas após o glorioso 25 de 
Abril DIA DE PORTUGAL, ou arran
jando, lares onde os deficientes so
brevivem com a ajuda duns e dos 
outros, outros abandonados no igno
rante interior das províncias. Como 
vós sou um deficiente que na na 
década de 70 foi lançado, ou melhor 
dito, encurralado na Guiné, onde 
nunca dei um tiro, mas fofri horrível 
mente uma guerra injusta. Meus ner
vos ficaram descontrolados e em 
pouco tempo fui evacuado. Fui espe
zinhado, amachucado, ignorado pela 
sociedade que não quis o contributo 
do meu trabalho. Amigos, não se es
queçam que estas doenção neuró 
ticas nos põem em estado de eufo
ria, para, num repente, cair numa 
horrorosa crise depressiva, onde um 
individuo sofre mais do que Cristo. 
Pois amigas, acabo de sair duma 
dessas crises depressivas. Se for 
parar ao hospital, preciso do vosso 
carinho e da vossa ajuda e espera
rei por vós com o coração aberto. 
Nunca esqueço tudo quanto propor
ciona a doença, o que me traz num 
sofrimento horrível quando caio em 
qualquer daquelas situações. 

MANUEL Jl GARCIA 

TÉCNICA AO SERVIÇO BOS DEFICIENTES 
H M 

Uma pequena revista francesa «Nouvelles de France», 
que nos foi enviada peia Embaixada de França em Portugal, 
no seu número de Fevereiro passado noticia a existência 
de um veículo eléctrico próprio para deficientes de ca
deira de rodas. 

0 modelo de veícuio, que se vê na gravura, e que é 
designado por «liandicar» foi concebido pelo construtor 
d'Amt»ert. 

Trata-se de um veiculo eléctrico que permite a um de
ficiente físico, sem abandonar a sua cadeira de rodas, ins 
talar-se ao volante e deslocar-se com independência total. 

Basta carregar num botão para que a retaguarda do veí
culo desça até ao nívei do solo, permitindo assim ao defi
ciente penetrar no interior fazendo rolar a sua própria 
cadeira. Carrega num outro botão e o veículo sobe ao nível 
normal e as portas fecham-se. Um sistema de fixação au
tomática prende a cadeira de rodas. 

0 «Handicar» pode transportar duas pessoas. 0 motor é 
eléctrico, de 96 volts e tem autonomia de 50 a 70 qui
lómetros, sendo recargável. Atinge a velocidade máxima de 
50 quilómetros por hora. 

Este veículo tem 2,42 metros de comprimento e 1,35 me
tros de largura. 

http://at.fi-
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PORTUGAL / HOJE 
REFLEXÕES SOBRE A INFLAÇÃO 

Hoje em dia é nota dominante de muitos milhões de pessoas — 
« inflação. Ela, a inflação, aprescnta-se como um flagelo ao qual 
os membros das sociedades capitalistas não conseguem fugir. 

Segundo as estatísticas divulgadas pelos meios oficiais, ps paí
ses socialistas desconhecem esse «monstro ocidental». 

Não nos propomos fazer um trabalho de tal maneira exaustivo 
que se torne «maçador». Mas não queremos ficar indiferentes ao 
«mal» que também nos atinge. 

Segundo abalizados técnicos, no nosso País, até final do ano 
em curso a inflação atingirá os 50 por cento. 

Os meios competentes nacionais mostram-se incapazes de conter 
o fluxo inflacionário que nos assola. Vários factores concorrem 
para que tal seja possível, um deles é o ritmo desenfreado do au
mento do custo de vida, a fiscalização ineficaz e a política de preços 
liyres. 

M A N T E R O C O N S U M I D O R A V I S A D O 

Achamos que uma medida urgente, a tomar pelo Governo, é que 
se mantenha o consumidor constantemente informado dos preços em 
vigor e se dinamize conscientemente a população e fiscalização 
económica. 

Os «preços políticos» mantidos para alguns produtos são, mais 
cedo ou mais tarde, alterados. 

Chega-se ao ponto de se deixar apodrecer frutos nas árvores 
para se manterem os preços dos mesmos, quando há centenas, milha
res de crianças, e não só, que não provam uma peça de fruta meses 
a fio. 

Quantas e quantas vezes não temos passado por lugares de hor
taliças e vemos os produtos hortícolas em estado de decomposição. 

Não estamos em situação de deixar estragar seja o que for. Há 
que tomar medidas enérgicas para combater certo número de coisas, 
e há que apresentar ao Povo português exemplos que possam tirar 
qualquer argumento a quem esteja pouco interessado neste Portugal 
de hoje. 

E L I M I N A R O P A R A S I T I S M O 

Outro factor importantíssimo, que concorre com uma grande 
quota-parte para o aumento inflacionário é a carência de um regime 
de fiscalização económica eficiente que ponha travão em certos ven
dedores nada escrupulosos que actuam quais sanguessugas. 

Por esta e outras razões apontámos mais acima a urgente ne
cessidade de se manter o consumidor convenientemente informado, 
para que deixe de ser presa fácil desses vampiros. 

O Povo trabalhador, alarmado com o seu magro orçamento e a 
alta de custo de vida legalmente decretada, vê o seu dinheiro esfu 
mar-se pelo acréscimo daqueles que, procurando o lucro fácil, não 
olham a meios para atingirem os seus hediondos propósitos. 

Após o 25 de Abril, uma nova era se abriu para todos nós. Nà J 
cabem na sociedade que pretendemos essas aves de rapina que tão 
fortemente têm sido denunciadas. 

C O O P E R A T I V I S M O 

Com o aumento do movimento cooperativista algo, muito, mesmo 
de positivo temos conseguido. 

A eliminação do sistema de intermediários e outros parasitas 
têm-se conseguido nalguns sectores. Os efeitos são animadores e 
cremos que o Coverno, interessado em banir de vez a exploraçio 
do homem pelo homem, não deixará de ter na devida conta o mo
vimento cooperativista. 

Mais uma vez, e para reforço das nossas palavras, salientamos â 
necessidade de andarmos devidamente informados dos preços em 
vigor para não sermos as vítimas passivas dum sistema corrupto, pro
longamento do sistema anterior. 

Portugal não é o local ideal para os parasitas e quejandos, que, 
infelizmente, ainda proliferam. Há que acabar de vez com a cor
rupção. 

Cada consumidor deve ser, paralelamente, fiscal e evitar que 
o seu dinheiro se «evapore» mais depressa. Todos nós temos a obn 
gação de denunciar os escândalos que diariamente detectamos. De 
nunciando as aves de rapina que pairam sobre os nossos porta-moe-
das estamos a defender a comunidade e a nós próprios. E os pre
varicadores devem ser exemplarmente punidos para exemplo dos ou
tros que, não sabendo viver, em Democracia, a fazem perigar cons 
tantemente. 

Concerteza que a grande maioria, se não todos, dos nossos leito 
res já fez compras nas cooperativas. Fazendo uma comparação entre 
os preços do mesmo produto, encontra-se, sempre, alguma diferença. 

E isto verifica-se porque o sistema de intermediários e do lucro 
fácil foi banido. Por tal motivo, afirmamos uma vez mais que se 
deve prestar a máxima atenção ao movimento cooperativista e fo
mentá-lo. 

Travando o aumento extra dos produtos tabelados, trava-se si
multaneamente o ritmo inflacionário. O poder de compra aumenta 
e consequentemente o bem-estar das massas trabalhadoras. 

Como referimos na introdução, não pretendemos efectuar um 
trabalho exaustivo. Poderíamos apresentar números, mas esses nú
meros seriam ultrapassados muito rapidamente. 

Tentamos lançar um alerta, cabe a cada um de nós discutir os 
problemas do nosso País. Por isso mesmo achamos que apresentámos 
tópicos essenciais para reflexão. 

Cabe ao leitor dizer de sua justiça. 

ARRANQUE DE UMA POLITICA 
NACIONAL DE REABILITAÇÃO 
AGUARDA-SE APROVAÇÃO 
DE DECRETO-LEI JÂ ELABORADO 

Noticiámos no «Elo» N.° 45 — Fevereiro —-
em primeira página, que um grupo de trabalho 
nomeado pelo Primeiro-Mnistro, do qual fize
ram parte representantes de duas associações 
de deficientes, havia entregue ao chefe do Go
verno, no passado dia 2 de Fevereiro, as con j 

clusões do seu trabalho. 
Este grupo de trabalho, presidido pelo dr. 

Santa Clara Gomes e que ntegrava um delegado 
da A D F A e outro da Associação Portuguesa de 
Deficientes, foi constituído por despacho do 
Primeiro-Ministro, datado de 7 de Dezembro 
de 1976. 

Este despacho incumbia o grupo de trabalho 
de «elaborar um projecto de revisão do Decre
to-Lei N.° 425/76, em que sejam devidamente 
clarificados objectivos, atribuições e composição 
da Comissão Permanente de Reabilitação e pro
por as medidas necessárias à rápida constituição 
e início da activdade da Comissão Permanente 
de Reabilitação». 

O grupo de trabalho lançou-se com entu
siasmo na tarefa de que foi incumbido e, no 
espaço de um mês, elaborou um projecto de 
decreto-lei que apresentou ao Governo. Esse 
projecto resultou de reuniões mui to intensivas 
e demoradas e teve o contr ibuto directo das 
duas maiores e mais representativas associações 
de deficientes. Em função da realidade que é 
o nosso país e da situação dos deficientes, fo
ram assim equacionadas as medidas base, cons
tantes de um projecto de decreto-lei, mais rea
listas e oportunas para o lançamento de uma 
verdadeira política de reabilitação e integração 
social dos deficientes, aliás, medidas essas per
feitamente consentâneas com o capítulo do pro
grama do governo sobre reabilitação de defi
cientes apresentado à Assembleia da República 
em 1976 e aprovado por esta. 

O gabinete do Primeiro-Ministro, e ele pró
prio, pessoalmente, revelou todo o interesse pelo 
trabalho executado e fo i mesmo estabelecido que 
o projecto em causa seria aprovado pelo Go
verno em curto espaço de tempo (um mês). 
Pretendia-se, assim, que o Secretariado Nacional 
de Reabilitação funcionasse em pleno já em 
1977, tendo mesmo sido já contemplado com 
orçamento próprio (25 000 contos). 

P A R E C E R E S DESFASADOS 
DA REALIDADE DOS DEFICIENTES 

Os meses têm passado e o decreto em ques
tão ainda não fo i aprovado pelo Governo. En
tretanto o projecto fo i distr ibuído por vários 
ministérios e secretarias de estado para recolher 
pareceres. Dado que alguns desses pareceres 
eram discordantes de alguns pontos do prejecto 

e do projecto em si, alguns), o secretário de 
estado adjunto do Primeiro-Ministro encarregou ; 
o grupo de trabalho de, em função dos pareceres 
dos vários ministérios e secretarias de estado, 
reanalisar o projecto inicial e introduzir-lhe 
eventuais alterações, o que veio a suceder com • 
algumas alterações, de facto, mas apenas formais ' 
e de pormenor e não de fundo como pretendiam 
alguns departamentos governamentais. 

O projecto de decreto-lei elaborado e que 
centenas de milhares de deficientes aguardam 
que seja aprovado, assenta nos princípios cons
titucionais sobre reabilitação de deficientes e 
no programa do Governo. O que alguns depar
tamentos governamentais sugeriram (para alte
ração) viola frontalmente o programa do Go
verno e, por conseguinte, por uma questão "de 
coerência, não só do grupo de trabalho como 
do próprio Governo, para além das exigências 
da situação dos deficientes, não pode ser res
peitado — isto o mínimo que se pode dizer. 

Abstemo-nos, de facto de fazer os comen
tários oportunos sobre os pareceres de alguns 
dos departamentos e seus responsáveis que i n 
tegram o próprio governo — absolutamente — 
contraditórios e violadores do programa desse 
mesmo governo — porque o que nós, A D F A , 
pretendemos, como representantes de milhares 
de defiicentes, é que, de facto, as medidas ne
cessárias acabem por ser tomadas, que é esse 
o nosso objectivo. Quanto aos entraves e vicis
situdes que vão surgindo pelo caminho, isso 
também se pode considerar normal e compreen
sível. Mas apenas até um certo ponto. Porque, 
quando ultrapassados certos l imites, para além 
de se tornar incompreensível, ficamos apreensi
vos e começamos a pensar que algo %'ai mal , 
mesmo mui to mal. E o facto de departamentos 
governamentais c responsáveis por esses depar
tamentos terem esquecido (ou ignorarem) o 
programa do Governo Constitucional que a As
sembleia da República aprovou no Verão de 
1976 não augura nada de bom. 

Não podemos deixar de assinalar aqui a 
posição do Ministér io da Defesa Nacional acerca 
do projecto de decreto-lei, uma posição que 
entronca nos reais interesses e anseios dos de
ficientes, não só das Forças Armadas como de
ficientes em geral, com uma compreensão clara 
da sua situação e necesidades. 

Depois de introduzidas algumas alterações 
de pormenor, o projecto de decreto-lei foi já 
entregue ao governo, esperando-se que venha a 
ser aprovado o mais rapidamente possível. As 
assocações empenhadas neste trabalho (ADFA 
e APD) aguardam com optimismo, não obstante 
as vicissitudes e contrariedades apontadas, o 
desencadear de um processo eficaz de reabil i
tação e integração social, tão necessário e justo 

como urgente. 

O autor do livro «Origens e Evo
lução do Movimento de Capitães», 
capitão Diniz de Almeida, livro a 
que fizemos referência no número 
46 do «Elo», vai publicar, em breve, 
prevê-se que seja em Outubro, mais 
um livro, este com o título de «As 
censão e Queda do MFA». 

Transcrevemos, com a devida au
torização do autor, mna passagem, 
do livro de Diniz de Almeida a pu
blicar. 

Esta passagem aborda aspectos da 
problemática dos deficientes das 
Forças Armadas. Aliás, como já t i 
vemos oportunidade de refrir neste 
jornal, o seu primeiro livro tam
bém faz referência aos deficientes 
das P. A. e à A. D. F. A. 

Recorde-se que o capitão Diniz de 
Almeida se encontrava com baixa 
no Hospital Mi l i tar Principal na 
altura em que foi desencadeado o 
Movimento de Capitães (1973), ten
do ai tomado contacto directo com 
muitos deficientes internados e com 
os seus prob.emas. Depois disso nun
ca deixou de acompanhar muito de 
perto toda a organização e luta dos 
deficientes das P. A. 

Absurdos da guerra colonial 
(páginas esquecidas) 

Maltratados pelas minhas mãos 
inconscientes de criança, já não fal
tava a alguns dos meus soldadinhos 
de chumbo a estropia que caracte
rizou o do célebre conto de Ander
son. 

E Q U E D A DO M F A 
- L I V R O fl PUBLICAR EM BREVE 

PELO CAPITÃO DINIZ DE ALMEIDA 
Excitante com as vitórias frequen

tes obtidas através da batota feita 
ao acaso das minhas conveniências, 
cx)lhia sem risco, os louros imaginá
rios do heroísmo forçado das pe
queninas figuras a quem exigia ães-
poticamente combaterem até ao úl
timo, por razões que só eu conhecia. 

Como as minhas exigências mili
tares aumentassem e o dinheiro fos
se pouco, substitui-os por soldadi
nhos de papel colados atrás a uma 
cartolina branca que lhes supria a 
fragilidade de convicções. 

Queimava-os em guerras {ratici
das; e quando sobreviviam com (ts 
cabeças chamuscadas dos membros 
consumidos pelo fogo, esconáia-os 
cuidadosamente dos outros numa 
velha caixa de papelão onde nunca 
inais viam luz do dia, até que uma 
criada mais dirigente os descobria e 
jogava ao lixo. 

Moçambique 197Z 

— A sua dispensa, meu capitão! — 
interrompeu o sentinela do hospital 
militar de Nampula. 

Surpreso gesticulei grotescamente 

com ambos os braços engessados, a 
falta de tão estranlio documento. 

— Meu cap'*ão, sabe... o nosso di
rector não deixa sair ninguém... 
seja quem for — ãesculpou-se o 
sentinela. 

Retrocedi até ao oficial médico de 
dia. O compadrio fácil entre ofi
ciais não me dificultou a necessá
ria rubrica, não sem que contudo 
contestasse elitista e gastado a de
mora: 

— Então agora os oficiais em tra
tamento precisam de dispensa... se 
fosse do pavilhão das infecto conta
giosas, compreendia-se... 

— sempre precisaram volveu o 
outro tranquilo. 

— se isto continuar assim peço 
transferência para Lourenço Mar
ques — ameacei. 

— Olha que lá é pior — advertiu 
amigavelmente para perante a mi
nha perplexidade continuar: — en
tão tu querias que os «aleijadinhos» 
andassem por aí a exibir os cotos?^,.. 
Isso chocava a população civil, que 
julga que isto cá no Norte é um 
mar de rosas' — terminou trocista. 

-r 
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COMPUTADORES 
CONTROLAM 
TRABALHADORES 

As exigências patronais são cada 
vez maiores em todo o mundo. Com 
o evoluir da técnica, os métodos de 
controlo vão sendo cada vez mais 
refinados. O objectivo de colocar a 
técnica mais avançada na vigia dos 
trabalhadores joi recentemente de 
nunciada no boletim «Informações», 
órgão da Organização Internacional 
do Trabalho (O. I. T.). 

Segundo aquele boletim, publicado 
em Genebra, «trabalhadores britâ
nicos e americanos foram avisados 
pelos respectivos sindicatos da uti
lização de detectores de mentiras, 
entre outras coisas, para controlos 
de aptidões, antes cia admissão dos 
empregados e para controlos perió
dicos de segurança e vigilância con
tra estes últimos. 

Afirma ainda aquele boletim da 
O. I. T.: «é de temer que Os resu! 
tardos alcançados com o auxílio dos 
referidos computadores possam ca
recer de objectividade, bem como 
6erem mal utilizados». 

O caso maig flagrante denunciado 
pela O. I. T; refere-se a uma com 
panhia de seguros francesa, que 
chegou ao cúmulo de instalar um 
Bistema de vigilância automático, que 
permitia registar todos os passos 
dados pelos trabalhadores durante 
o dia. Para conseguir tal objectivo, 
a companhia instalou um sistema de 
cartões identificadores, «lidos» por 
eistemas «leitores» instalados nas 
portas do edifício onde a empresa 
se encontra a funcionar, portas essas 
que apenas se abriam quando os 
cartões de identificação dos traba 
lhadores eram introduzidos nos refe
ridos «leitores». 

Com os cartões servindo de «cha
ve» das 70 portas da sede da em
presa e os respectivos «leitores» li
gados a um computador, a compa
nhia ficava a saber até quantas ve
zes iam os funcionários à casa de 
banho. 

Ainda segundo nos informa o bo
letim da O. I. T., os empregados da
quela companhia de seguros conse
guiram opor-se com êxito à adminis
tração, sendo desmontado o «requin
tado» sistema de vigilância. 

O fosso que separa empregados 
e patrões, será cada vez maior, com 
a instalação de «espiões electróni
cos» que vigiam minuto a minuto os 
passos que os trabalhadores dão. 

Tendo ao seu serviço computado
res cada vez mais sofisticados, que 
podem armazenar um elevado nú
mero de dados, estes poderão ainda 
ser utilizados para fins estranhos à 
empresa. A vida privada deixaria de 
existir, poi s nada ficaria sem registo. 

É aliás significativa a maneida 
como a O. I. T. finaliza o relatório 
a que temos vindo a fazer referên
cia, — «No fim de contas, a ima-
gem-ficção de um «grande irmão» 
vigiando todos e cada um, desde o 
berço até ao túmulo, parece mais 
próximo da realidade». 

C H I L E - m o r t e e t o r t u r a 
Foi publicada recentemente, peta Comissão Internacional Investigadora dos Crimes da Junta Militar do 

Chile, uma brochura onde são denunciados os hediondos crimes praticados pela camarilha fascista, encabeçada 
por Pinochet. 

As torturas, os desaparecimentos, as mortes que assolam o Chile desde o criminoso golpe reaccionário de 
11 de Setembro de 1973. 

militante socialista e vítima da bárbara repressão que se 
democráticas. Por isso dispensamo-nos de mais comentários. 

Achamos que o testemunho de Fidélia Herrera, 
abate sobre o seu país, é um alerta a todas as forcas 

FIDÉLIA HERRERA DEPÕE 
Chamo-me Fidélia Herrera e sou militante do Partido Socialista. 
Ingressei na Juventude Socialista em 1936, desde a data da mi

nha prisão e até hoje sou membro do Comité Central. Fui detida em 
15 de Fevereiro de 1975 na rua e sem testemunhas. Dois sujeitos 
acercaram-se de mim e ordenaram-me que me identificasse. Pedi-lhes 
primeiro que se identificassem eles. Mostraram-me um documento 
como da DINA. Meteram-me numa camioneta. Puseram-me uma ven
da nos olhos e um par de lentes escuras. Gonduziram-me a um lugar 
desconhecido, mas pela distância pude dar-me conta que me encon
trava nos arredores de Santiago. Tiraram-me da camioneta e puseram-

me num pátio descoberto onde estive várias horas. 

Durante dois dias aplicaram-me corrente eléctrica, sentada. De
pois fui conduzida a um quarto, nua e colocada numa cama de aço. 
Colocaram-me na posição em que se opera uma pessoa, com as pernas 
e os braços amarrados, uma toalha húmida colocada sobre o estômago 
e eléctrodos nas partes mais sensíveis, com a boca tapada para evitar 
que se ouvissem os gritos e começaram a aplicar-me corrente eléctrica. 
Foi tal a força dessa corrente eléctrica que, apesar de estar deitada 
e presa, o corpo se arqueava. Por isso, muitas pessoas sofrem depois 
problemas com a coluna. Por duas vezes me aplicaram este tratamento. 
Na última vez tive um princípio de perda de conhecimento, fui reti
rada e conduzida a outro lugar onde havia camas e duas outras mu
lheres. Encarregaram-nas de não me deixar beber água porque, com 
o corpo carregado de tanta corrente, corre-se o risco de, ao beber 
água, se electrocutar. 

Entre as pessoas que ali estavam, uma era aminha filha. Ela tra
tou de mim durante uns lias mas depois, foi tirada daquele lugar e 
não voltei a vê-la. Isolaram-me. 

Um dia foram-me buscar novamente e fui conduzida por vários 
homens a um lugar de Vila Grimaldi, onde eles faziam as torturas 
e onde uma pessoa nos esperava. Em determinado momento senti que 
a pessoa que estava ò minha frente me começava a bater. Deu-me 
um golpe tão forte que perdi totalmente o conhecimento. Assim que 
recuperei, essa pessoa tirou-me' a venda, agarrou-me pelos cabelos 
e levantando-me a cabeça para que a olhasse, disse-me: «sou eu que 
te vou matar». Essa pessoa era o capitão Silvio, que suponho que era 
um nome falso. Posteriormente e em conversa com outras pessoas 
socialistas, chegámos ò conclusão que era a pessoa que tinha a seu 
cargo as operações de reconhecimento dos militantes socialistas. 

Consegui posteriormente saber o verdadeiro nome deste sujeito. 
É o capitão do Exército Herman Barrila Munoz. 

Quero também assinalar, e isso parece-me que é o mais impor
tante, que durante o tempo que permaneci na Vila Grimaldi e estive 
lá durante dois meses, tive oportunidade de ver o companheiro Al
fredo Rojas Castenedo, engenheiro, director dos caminhos-de-ferro 
no Governo de Unidale Popular. Vi-o nos primeiros dias de Março, 
e como eu estava num estado de saúde muito mau, eles preocupa-
vam-se menos com o que eu podia fazer. Uma manhã, às seis horas, 
fui levada para o banho e, numa fila de homens que esperava a sua 
vez para entrar, reconheci o companheiro Alfredo Rojas. Nós conti
nuávamos vendados, mas, nessa altura, já não tinha a venda negra, 
mas sim um panito de seda que eu tinha e de cor clara, que me per
mitiu então, porque nós, todos os detidos, fazíamos todos os possíveis 
por tentar ver ao máximo, a ver se adivinhávamos onde estávamos e as 

A CULTURA QUE NÓS TEMOS 
JÁ ERA TEMPO DE SE FAZER UM 

LEVANTAMENTO CULTURAL NO NOS-
NOS PAÍS. A PRIORI, O ÍNDICE DE 
CULTURA DO NOSSO POVO SERÁ UM 
DOS MAIS BAIXOS DA EUROPA. 
ESTA É MAIS UMA MAZELA DOS 
48 ANOS QUE O PORTUGAL RENO
VADO TERÁ FORÇOSAMENTE QUE 
SARAR. 

E M BOA HORA O GOVERNO DE
CIDIU ATACAR O PROBLEMA, LE
VANDO A EFEITO UM INQUÉRITO 
A FIM DE SUPRIMIR CARÊNCIAS 
EXISTENTES. 

POR SER DE INTERESSE PARA 
TODOS OS NOSSOS LEIORES, AQUI 
TRANSCREVEMOS NA ÍNTEGRA O 
COMUNICADO IMANADO PELO GA
BINETE DE IMPRENSA DA FUNDA
ÇÃO CALOUSTE GULBENKIAN. 

O LEVANTAMENTO CULTU
R A L DO PAÍS — QUERE
MOS SABER A CULTURA 

QUE TEMOS 

Conforme a Imprensa largamente 
notlciou: o secretário de Estado da 

Administração Regional e Local con 
vocou os governadores civis dos 
Distritos para uma reunião, que se 
realizou no passado dia 14 nas ins
talações da Fundação Gulbenkian, 
instituição promotora do Levanta
mento Cultural do País. com a co
laboração da Secretaria de Estado 
da Cultura. 

O objectivo daquela reunião fo"r 
o de prestar informações sobre o 
Levantamento Cultural do País a to
dos os órgãos de comunicação so
cial, sobre o Inquérito I, agora lan
çado. 

OS governadores civis de regresso 
às suas cidades, iniciaram reuniões 
com as Câmaras Municipais dos 
respectivos distritos, com o propó
sito de obter, com a maior rapidez 
possíveis, esse preenchimento dos 
boletins. 

O objectivo imediato do Levanta
mento cultural do Pais é procurar 
informações sobre os agentes e 
equipamentos culturais existentes 
em todas as povoações do País, 
isto é, quais as instituições, orga-
nizações e pessoas que se dedicam 
à cultura e em que locais se po
dem realizar manifestações culturais, 

procurando-se saber se na aldeia tal 
existe uma banda de música, um 
grupo de teatro, ou uma produção 
de cerâmica; se na mesma aldeia 
há um coreto, um âalão paroquial 
(que pode servir para o grupo tea
tral actuar, mas °nde se podem rea
lizar também sessões de cinema, 
exposições, conferências, e tc ) . 

O levantamento cultural do Pais, 
posteriormente, por diversos meios 
inclusivamente inquéritos especiali
zados, abrangendo bandas de mú
sica, grupos de teatro amador, ofi
cinas de olaria e de cerâmica, etc, 
colherá elementos pormenorizados 
quanto aos locais onde se podem 
realizar manifestações culturais (por 
exemplo: quais as dimensões do sa
lão da sociedade recreativa, se tem 
palco, qual o equipamento de que 
dispõe, se tem máquina de projec
ção de filmes, suas características, 
número de sócios da associação, 
que actividades gostaria de desen
volver e quajs as carências que 
possue, e t c ) . 

Todos os informes obtidos serão 
devidamente ordenados e classifica
dos e só então o levantamento cul-

pessoas que poderiam estar do nosso lado. Como digo, vi o compa
nheiro Rojas e reparei que ele também me reconheceu. Tive a com
provação desta certeza no dia seguinte, porque escutei a voz do com
panheiro Rojas que falava com um guarda e lhe perguntava se era 
possível que alguma das mulheres detidas lhe lavasse a roupa porque, 
no lugar em que estava, isso não era possível. Então, ele veio com o 
guarda até ò porta do quarto em que eu estava e bateu. Abri e como 
estava sem a venda pude vê-lo perfeitamente. Entregou-me uma roupa 
que retirou no dia seguinte. Naturalmente que isso foi um recurso 
que ele usou e eu não tenho dúvidas nenhumas da sua presença ali. 

O companheiro Rojas está dado como desaparecido. Quando eu 
podia falar livremente, quero dizer, nos Três Alamos, um dia, a mãe 
dele veio falar comigo. Só nessa altura é que soube do desapareci
mento do Alfredo. Alfredo Rojas é filho único. A sua mãe fez no 
Chile o que qualquer mãe faria nessa situação. Utilizou todos os re
cursos para dar com o paradeiro do seu filho. Perguntou-me se era 
possível, apesar de compreender o risco que isso significava, estando 
eu detida, entregar nos tribunais o meu nome com testemunha de 
ter visto o seu filho. Não duvidei nem Um instante e dei-lhe o meu 
consentimento. Nestas circunstâncias fui citada para declarar no 8." 
Juízo Criminal em Santiago do Chile e ali consta a minha declaração, 
no sentido de ter visto na Vila Grimaldi, na data que indiquei o com
panheiro Alfredo Rojas. 

Também durante esse mesmo período vi o companheiro Ariel 
Mansilla, dirigente nacional da Juventude Socialista, estudante uni
versitário. O companheiro encontrava-se em muito mau estado. Tam
bém um dia em que fui sacada às seis da manhã havia uma pessoa 
que estava apoiada nos braços de dois companheiros. Estava inclinada 
sobre um lavatório, tentando lavar as mãos. Tinha a cabeça vendada 
como quando se está ferido. Tinha um pé despedaçado. Ordenaram 
aos companheiros que o sustinham que se retirassem. Ao tentar sair 
dali, essa pessoa levantou a cabeça. Estava sem venda nos olhos e fi
cámos a olhar um para o outro. Era o companheiro Ariel Mansilla... 
O companheiro Ariel Mansilla também está dado como desaparecido. 

Também tive oportunidade de estar com uma, companheira que 
ali conheci com o seu nome de guerra, Nana. Era militante do MIR. 
Depois de ter permanecido mais ou menos uma semana comigo, tira-
ram-na dali e nesse momento pôde dizer-me que temia que a levas
sem para o sul do Chile, precisamente para Osorno, onde tinham um 
processo pendente contra ela. Essa companheira chamava-se Carmen 
Diaz de Carrere e também figura na lista dos desaparecidos. 

Estes são os testemunhos que posso entregar da minha perma
nência em Vila Grimaldi. Quero também, finalmente, abordar algo 
sobre o poder judicial. Durante os vinte meses que estive detida em 
Três Alamos. Em duas oportunidades integrei o Conselho de Anciãos 
que era a organização que internamente tínhamos para as relações 
com a utoridade e com os estrangeiros. Representávamos as compa
nheiras detidas no campo. Nesta situação tive oportunidade de falar 
por duas ou três'vezes com o presidente da Corte Suprema José Maria 
Eyzaguirre. Numa dessas visitas que ele fazia formalmente nos cam
pos dos detidos, as presas formulavam-lhe observações sobre os desa
parecidos. O senhor Eyzaguirre começou por negar o facto de haver 
desaparecidos no Chile. Dizíamos-lhe que sabíamos perfeitamente que 
essas pessoas haviam saído do Chile com uma identificação falsa. Por
tanto, que todos os chamados desaparecidos eram pessoas que se en
contravam no estrangeiro. Dissemos-lhe que queríamos falar com ele 
e num ambiente de seriedade e respeito e que tínhamos sérias de
núncias a fazer-lhe, posto que cada uma das mulheres detidas era tes
temunha de ter visto ou estado com pessoas que figuravam nas listas 
de desaparecidos. Finalmente escutou-nos e propôs-nos que lhe en
viássemos uma denúncia por escrito com os nossos nomes e os nomes 
das pessoas que cada uma de nós tinha visto. 

Inclusivamente sugeriu-nos que poderíamos fazer chegar esta 
denúncia através dos nossos familiares. Em princípio estávamos de 
acordo, mas exigimos que ele nos desse a garantia de que as pessoas 
que iam ser testemunhas, não passassem posteriormente para a lista 
dos desaparecidos. Em face desta petição, a sua resposta foi muito 
clara e categórica. Afirmou-nos que não poderia garantir nada, por
que a situação dos detidos pela lei do estado de sítio, não dependia 
dele, mas do Ministério do Interior. Equivale o dizer da DINA. Tam
bém esta situação foi apresentada ao Ministro da Justiça Miguel Sch-
weitzer e não obtivemos nenhuma resposta. Negou-se a escutar-nos. 
Por isso mesmo sustentamos que o poder judicial, especialmente a 
Corte Suprema, é cúmplice de todos os crimes que se cometeram 
e que se continuam a cometer. Eis o que tenho a declarar. 

tural do Pafs estará apto a fornecer 
os dados que terminem a «paisa
gem» cultural do País, e a elabo
rar estudos específicos, a progra
mar acções culturais, etc, estabe-
lecendo-se depois um sistema de 
actualização dessas informações. 

Para 0 melhor êxito desie amplo 
projecto, torna-se indispensável que 
as populações sejam motivadas e 
estimuladas para apoiar a iniciativa 
da Fundação Gulbenkian, apoio que 
conta também com os órgãos re
gionais do Governo, das Autarquias 
Locais, Instituições Culturais, Asso
ciações, Casas do Povo e dos Pes

cadores, comissões com objectivos 
culturais, e tc 

Toda a correspondência deverá 
ser dirigida a: Levantamento Cultu
ral do País, Fundação Calouste Gul
benkian, Lisboa 1. 

À imprensa regionalista se dirige 
igualmente um apelo no sentido de 
noticiar as iniciativas e actividades 
culturais da região. As suas infor
mações não deixarão de ser capta
das pelos serviços do Levantamento 
Cultural, através dos números das 
edições em que sejam inseridas e 
forem depois enviades àqueles ser
viços. 
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APARTHEID 
É graças a esses «furos» que 

o ter ror ainda domina os legí-
dourado têm sido levadas a efei
to, numa tentat iva de mostrar 

t imos cidadãos da Áf r ica do Sul ao mundo a «humanização» de-

- crime contra 
Os únicos baluartes da segregação racial 

— Rodésia e Áfr ica do Sul — agonizam pe
rante as lutas de libertação levadas a cabo 
pelos nacionalistas daquelas duas ev-coló-
nias britânicas. 

A luta armada pela libertação lotai, os 
protestes da opinião pública e a condenação 
formal por parle das Nações Unidas, isolam 
o agonizante sistema racista daquela parte 
de Áfr ica. 

Em 9 de Novembro de 1976 a 31 . " sessão 
da Assembleia Geral das Nações Unidas con
denou veementemente os regimes racistas da 
Áfr ica do Sul c Rodésia e aprovou um pro
grama de Acção contra o Apartheid, d i r ig ido 
a todos os Governos, organizações e indi
víduos' 

O isolamento de Ian Smith e J. Vorster 
é cada vez maior, como cada vez é maior 
o êxodo de brancos que abandonam aquelas 
paragens. 

e da Rodésia. 
Nenhum afr icano pode l iv re

mente c i rcu lar pelo pais ou es
trangeiro sem autorização espe
cial. Um afr icano que viva e t r a 
balhe numa cidade há mais de 
cinquenta anos, não poderá re
ceber a vis i ta de qualquer pa
rente ou amigo doutra cidade 
por um espaço superior a 72 ho 
ras. 

As escolas, os hospitais, os 
parques são separados. Ao povo 
negro, legít imo, tudo é negado; 
inclusive fazer par te de um j ú r i 
no t r ibuna l , mesmo que o acusa
do seja outro afr icano. 

A L IBERTAÇÃO 
Com a independência das ex-

-colónias portuguesas e a revol ta 
das populações afr icanas, o do-

cidida. O governo de Vorster 
admi t iu recentemente elementos 
negros no exercito e na pol icia, 
bem como a constituição de uma 
equipa de futebol mista. 

Mas já de nada valerão tais 
at i tudes. 

É tarde de mais e as h u m i 
lhações enormes. O racismo está 
condenado pela humanidade e 
pela h is tór ia . 

Todos os «balões de oxigénio» 
serão inúteis. Aldeias inteiras 
desertam para engrossarem as 
f i leiras da •guerrilha. 

Em todos os- sectores se res
sente o efeito da lu ta de l iber
tação. Menos lucros e bens mais 
caros. 

Como atrás dissemos, o êxodo 
branco é cada vez maior, em
bora o governo tente a todo o 
custo reter os que se vão em
bora. Quantos mais brancos 

mínio branco na Áf r ica negra abandonarem o país, menos são 

AFRONTA A DIGNIDADE 
HUMANA 

— O «Apartheid», como a es
cravatura, tem de ser el iminado 
porque é u m crime contra a h u 
manidade. 

— O «Apartheid» tem de ser 
el iminado porque é uma af ronta 
á dignidade humana e uma g ra 
ve ameaça para a paz e a segu
rança internacionais. 

— O «Apartheid» tem de ser 
el iminado para que o cont inente 
afr icano se possa f ina lmente 
emancipar depois de todos t so
fr imentos e tragédias a que ' tem 
sido submetido desde há séculos 
e possa desempenhar o seu pa
pel de direi to nos assuntos i n 
ternacionais. 

— O «Apartheid» tem de .Ter 
el iminado p>rque o seu f i m é 
indispensável para a destruição 
do racismo e o estabelecimento 
das bases de uma genuína coope
ração in ternacional . 

Estas fo ram algumas das reso
luções da Assembleia Geral das 
Nações Unida?. 

O regime de «Apartheid» t o 
mou conta do poder em 1948. 
Desde essa data que os crimes 
e as tor turas são incontáveis. 

O povo negro que const i tu i a 
esmagadora maior ia da popu
lação tem sido constantemente 
humi lhado e massacrado. Às 
manifestações pacif icas dos ne
gros responde a polícia racista 
com balas. Milhões de afr icanos 
têm conhecido a to r tu ra e o 
exílio. Milhões de afr icanos são 
forçados a sair de suas casas 
para áreas reservadas. 

A luta que os movimentos na 
cionalistas encetaram pela l iber
tação dos seus povos merece o 
aplauso e ajuda de todos quan
tos, amantes da paz, desejam 
ver banida a exploração. 

O DIA A DIA 
Para uma melhor compreen

são das arbitrar iedades comet i 
das pelo governo i legal su l - a f r i 
cano a seguir transcrevemos a l 

gumas declarações que v igoram cr i tas são suf icientemente e lu-
naquele país. cidativas. 

Elas são o re t ra to f ie l do re -

está condenado ao malogro. 
Os efeitos da guerr i lha dos 

movimentos nacionalistas, não 
são divulgados, embora na Ro
désia todos os brancos com ida
de in fer ior a 45 anos sejam m o 
bilizados. 

Sabe-se que os hospitais estão 

as armas que disparam contra 
os afr icanos que querem, e têm 
direi to, a serem livres. 

gime desumano que tem nas 
mãos o destino de milhões de 
seres. 

O TERROR para se poder c i rcular, é neces-
Muitos são os observadores sário levar escolta m i l i t a r . 

a u e provêem „ flm p r t a m o dos r a * ~ p £ — g? <?£ 

Noutro local do nosso jo rna l 
apresentamos as conclusões da 

cheios e em mui tas estradas, «Conferência Mund ia l Contra o 
Apar the id , o Racismo e o Colo
nia l ismo n a A f r i ca Austral» que 
se celebrou em Lisboa entre os 
dias 16 a 19 do corrente mês. 

É de suma impor tânc ia t a l t£^Jir^tÍSfmJZSÍ' ovemos terror istas de Áf r ica . mos dos~afr icanos7vê os seus 
nia o t w S n í m branco Apesar de agonizantes e das re - privi légios d im inu í rem. Apesar conferência t mu i to s ign i f i ca t i -
o u ' «comummente aceite c soluções das Nações Unidas, m u i - <Ja mobil ização e dos esforços vo o local — Lisboa. Lisboa on -
reputado» como t a l e que tos «furos» tem t ido o bloqueio ^SS^F^St S J " £ 5 . Í J A Í Í Í Í 
pretenda ter relações sexuais decretado por aquela Organiza-
com uma mulher que não « 
seja, «obviamente, na apa- * 
rência» uma pessoa branca, 
nem «comummente aceite c 
reputada» como t a l , é cu l 
pado de um del i to c r im ina l 
punível através de pena de 
prisão com trabalhos fo rça
dos durante u m período mí
nimo de sete anos, a menos 
que ele possa provar — para 
satisfação do t r i buna l , que 
t inha motivos razoáveis para 
acreditar, quando cometeu a 
alegada infracção — que ela 
era branca.» 

No campo sexual como em 
qualquer outro, a repressão aba-
te-se contra aqueles que não 
acatarem as leis racistas. 

Nas cidades, nas aldeias, a se
paração racial é efect ivamente, 
uma vergonha. Assim existem 
lojas só para brancos ou só para 
negros, cinemas, até bancos das 
avenidas. 

«Se um negro se sentar 
num banco de praça públ ica 
que haja sido reservado para 
uso exclusivo de pessoas 
brancas, comete u m del i to 
c r imina l punível através de 
mul ta mín ima 0,.- 600 rands 
ou detenção por três anos, 
ou punição física de dez ch i 
batadas.» 

Estas declarações que valem 
como lei ul trapassam as f r o n 
teiras do razoável. Parece, a 
qualquer pessoa def ic ientemente 
in formada, ser impossível que na 
era em que vivemos ha ja países 
que tenham semelhantes leis. 

Muitas poderíamos t ranscre
ver, mas cremos que as já t rans-

r i l ha é cada vez mais notór ia ! 
At i tudes demagógicas de quem 

vive os úl t imos dias no t rono 

t ro ra capi ta l de u m vasto i m 
pério colonial é agora a capi ta l 
do mais elementar d i re i to dos 
homens — a Liberdade. 

D E L E G A Ç Ã O D A A D F A E M É V O R A 
P R O M O V E A C T I V I D A D E S D E S P O R T I V A S 

A delegação da ADFA em Évora tem. nos últimos tempos, voltado a 
sua atenção paia o desporto. Para o efeito constituiu-se nesta delegação 
uma Comissão Desportiva que coordena as várias actividades. 

Assim, no dia 11 de Junho realizou-se um torneio de Ti ro ao Alvo, 
no qual participaram 50 concorrentes. Nem todos os participantes eram 
deficientes, pois o torneio foi aberto a pessoas não sócias da Associação. 

Foram atribuídas 3 taças aos primeiros classificados, medalhas do 4.° 
ao lO.o lugar e outros prémios até ao 20." lugar. 

Na classificação para deficientes foram atribuídas 3 taças e 5 meda
lhas, com prémios até ao 9.° classificado. 

Este torneio, além de proporcionar confraternização entre os sócios, 
visou também angariar fundos para o arranque dum mini-ginásio de re
cuperação na.s instalações da delegação. 

Ainda no âmbito das actividades desportivas e de confraternização 
programadas pela delegação de Évora, realiza-se no dia 3 de Julho um 
almoço piscatório na barragem do Barrocal, a cerca de 12 quilómetros de 
Évora. Esta iniciativa integra-se nas festas da cidade de Évora, Feira de 
S. João e S. Pedro e tem o apoio da Câmara Municipal. 

Pensa-se que este almoço piscatório vai ser um dos maiores realizados 
na zona. Conta-se com a presença de cerca de 300 concorrentes. 

A prova tem início às 8 horas do dia 3 de Julho e termina às 13 h, 
podendo os concorrentes iuscrever-se até ás 23 horas do dia 1. Para efeitos 
de classificação Os concorrentes não poderão apresentar peixes com me
dida inferior ao que determina a lei. 

A distribuição dos prémios far-se-á na sede da delegação da ADFA 
às 21,30 horas do dia 3. Além de várias taças, algumas oferecidas por en
tidades civis e militares da região, existem outros prémos, entre os quais 
(rês assinaturas do «Elo». 
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PARA QUANDO A JUSTIÇA? 
Não pode um Estado proclamar-se democrático quando 

marginaliza um sector da população. 
Até hoje no nosso país, não se fez a justiça devida a um 

sector da nossa população — os Reformados. 
Sabemos perfeitamente que a herança herdada do fas

cismo é terrível. Mas, sabemos também que o quotidiano dos 
reformados é igualmente terrível. Sabemos ainda que os refor
mados clamam por justiça. Para quando essa justiça que lhe 
É devida? 

Por uma situação digna 
Através de inúmeros plenários 

realizados por todo o país, atra
vés de jornais, moções, etc, os 
reformados clamam por uma jus
tiça que já tarda. 

Não pode haver um único de
mocrata que ignore o terrível dra
ma que é o dia a dia do reforma
do. 

Depois de um sem número de 
anos de serviço, quando a idade 
chega e com ela os achaques, atin-
ge-se a reforma. Reforma que de-

Hoje o« reformados fazem a 
sua luta. Essa lula não é só de
les. Ao tentarem construir o seu 
presente estão simultaneamente a 
construir o nosso futuro. Esses 
homens que nos habituamos a ver 
nos jardins, com os netinhos, não 
querem mais esmolar. Não que
rem ser uma sobrecarga para os 
seus familiares. Assiste-lhes a 
justiça que tarda. 

Eles têm direito a uma situa-
ão digna. 

Por acharmos de grande inte-

Enquanto podemos trabalhar... 

veria ser a justa compensação 
para quem tanto labutou. Reforma 

3ue deveria ser o premio de um 
escanso merecido. Mas. infeliz

mente tal não acontece. 
Ao atingir-se a idade da refor

ma, uma nova e árdua luta co
meça. 

Como fazer face ao dia a dia? 
Com as reformas auferidas a 
maior parte dos reformados não 
pode sequer pensar em morrei 
pois não ganha o suficiente para 
o funeral (perdoe-nos o « humor 
negro»). 

Pois dizíamos nós que não po
de haver ninguém que ignore a 
luta travada pelo* reformados em 
prol das melhorias pretendidas. 

Hoje somos trabalhadores acti
vos, temos o nosso ordenado e 
vamos fazendo os possíveis por 
viver. Amanhã, por doença ou 
idade passaremos à condição dc 
reformado. 

Será que ao atingirmos a dita 
condição já não mereceremos na
da por já não produdirmos inais-
-valia? Será que depois de anos 
e anos de trabalho já não mere
ceremos o nosso pão, pois já na
da produzimos? Será que tere
mos que pensar assim e irmo-nos 
habituando a esta lamentável si
tuação? 

resse para reforço das palavras 
que acima dizemos, transcreve
mos integralmente o artigo da 
Constituição que se refere aos pro
blemas enunciados: 

ARTIGO 72.° 
(Terceira idade) 

/ —- O Estado promoverá urna 
política da terceira idade, 
que garanta a segurança 
económica das pessoas ido
sas. 

2 *— A politica da terceira ida
de deverá abula proporcio
nar condições de habitação 
e convívio familiar e co
munitário que evitem e su
perem o isolamento ou 
marginalização social das 
pessoas idosas e lhes o\ere-
çam as oportunidades de 
criarem e desenvolverem 
normas de realização pes
soal através de uma parti
cipação activa tia vida da 
comunidade. 

Achamos que nada mais há a 
dizer. A Constituição é bem clara 
neste capítulo, aliás cogio em to
dos os outros. 

Fim da marginalização 
Sabemos perfeitamente que in

felizmente grande número dc pes
soas reformadas têm que viver 
com familiares pois não têm as 
condições económicas suficientes 
que os permitam continuar com 
a sua independência. 

Pessoas há que tendo direito à 
reforma, continuam nos seus pos
tos dc trabalho pois só assim po
derão fazer face às despesas reali
zadas com o seu sustento. 

Realmente para quem dedicou 
toda uma vida ao trabalho, man
tendo uma certa independência 
económica ver-se, de um dia para 
o outro, forçado a privar-se de 
tantas coisas constitui um pro
blema que só quem o viva o pode 
avaliar convenientemente. 

Apesar de apenas nos estarmos 
a cingir ao problema dos refor
mados por limite de idade, pes
soas há que estão na situação de 
reforma por outros motivos. Por 
doença ou por deficiência. 

Achamos não ser descabido 
lembrarmos aqui que grande nú
mero de camaradas deficientes, 
que não podem, mercê das suas 
mazelas, exercer a profissão que 
tinham, e nada recebem O dra
ma destes camaradas, Deficientes 
das Forças Armadas ou Deficien
tes Civis, não pode igualimente 
ser ignorado de quem pense em 
rústica, de quem pense em Li
berdade. 

É tempo de se acabarem com 
todas as marginalizações. Todos 
nós temos os mesmos direitos e 

s mesmas obrigações. 
Estamos num período difícil. 

Ninguém pode ignorar. Mas igual
mente difícil é a vida de largas 
centenas de homens e mulheres 
do nosso País. 

...Quando já não pudermos trabalhar.,. 

Todos temos direito ao pão e 
à habitação. Todos temos direito 
à saúde e à cultura. Todos os 
homens nascem iguais. Por tal é 
urgentíssimo ver-se a situação em 
que se encontram milhares de 
pessoas. Elas não podem ser igno

radas. Elas são uma parte inte
grante de nós próprios. Vamos 
pois ajudá-las, não com esmoli-
>ihas„ mas sim de forma a que 
eles saibam que os trabalhadores 
no activo estão solidários com os 
seus camaradas reformados. 

DA EXPANSÃO COLONIAL 
AO SOCIALISMO 

O 10 de Junho deste ano caracterizou-se como sendo o dia da 
«Comunidade Portuguesa». O famoso 10 de Junho de triste memória, 
destinado a premiar os que mais se distinguiam na luta contra os 
povos das colónias, ficou para trás. O então «dia de Portugal» está 
morto e sepultado. 

Cracas ao 25 de Abril, o espectáculo repugnante do Terreiro do 
Paco, não mais se repetirá. O Povo Português lembra com saudade 
os seus entes queridos em terras distantes à procura do sustento que 
não encontram na Pátria-Mãe, mas já não chora os seus filhos nas 
matas africanas defendendo o bem estar dos exploradores. 

Ainda está bem vivo na memória de todos 
nós o repugnante espectáculo, que os defen
sores do fascismo faziam gala em nos mostra
rem no dia, que deveria ser dedicado exclu
sivamente a Luís de Camões. 
Dias antes os meios dc comunicação social 
criavam o «amhiente». Entrevistas com os 
heróis da guerra que os governantes diziam 
não existir. Esses homens instrumentalizados e 
forçados a defenderem um sistema corrupto, 
e os grandes impérios financeiros, eram apre
sentados ao Povo Português como uns «super-
-homens». Interessava ao sistema apresentar es
ses himens vítimas como exemplos a serem 
seguidos pela juventude deste País. 

Para tal, desde os bancos da Escola, come
çávamos a ouvir os grandes «feitos heróicos 
de antanho», que depois de espremidos se tra
duziam em massacres bárbaros, em opressão, 
em toda a forma de humilhação. 

Depois éramos mandados para os Liceus on
de «voluntariamente» éramos forçados a in 
gressar nas fileiras da «mocidade portuguesa». 
Aí aprendíamos a «nunca discutir as ordens», 
a «respeitar os nossos superiores», «as ordens 
são para serem cumpridas», e a tão esfalfada 
frase do ditador Salazar «Se soubesses o que 
custa mandar, saberias obedecer». A sauda
ção fascista, o uniforme e a perda do ano 
por excesso de faltas a M. P. 

Os desfiles com os meninos de camisa 
verde com um «S» no cinto as bandeirinhas 
nacionais nos meninos de batas brancas e a 
Pide a bater nos que queriam Pão e Liber
dade. 

Mais tarde era o Exército. A preparação 
para a luta de guerrilha. As missas campais, 
o abençoar das armas que iriam matar ho
mens que nunca se tinham visto e os dis
cursos da sociedade pluri-racial s pl uri-con 
tinental, onde toda a gente vivia contente 
à sombra da bandeira verde-rubra. 

Os discursos dizendo que em África estava 
tudo calmo, que se podia passear livremente, 

os jovens tnilitres a serem transportados 
para os hospitais ou para os cemitérios. 

Era este o ambiente que se vivia até ao 
24.̂ le Abril de 1974. Ainda há quem queira 
desenterrar o «passado» e regressar as co
memorações do Terreiro do Paço. 

Ainda há, quem queira voltar a ouvir as 
entrevistas através da televisão, dos heróis 
que no Dia de Camões «irão ser condecorados 
por actos de bravura.» 

Mas, a esmagadora maioria do Povo, não 
quer ouvir tais entrevistas. Quer ver sim fa-
lar-se do que foi a guerra e a situaçio das 
suas vítimas mais directas — os Deficientes 
das Forças Armadas. 

Nunca numa dessas entrevistas se focou o 
drama dos militares hospitalizados, tom isso 
nunca o governo se preocupou, nem os tais 
saudosistas. 

Interessava sim embutir nos cérebros dos 
jovens militares as «tradições dos «ossos 
avós». Interessava, porque só assim poderiam 
continuar a sua politica de rapina, passando 
por cima do sofrimento das pessoas. 

Raramente se mostravam os desembarques 
das tropas que tinha terminado a «comissão 
em missão de soberania». E quando os mes
mos eram apresentados ao Povo eram incom
pletos. Pois apenas peia calada da noite, os 
ladrões de vidas, transportavam os despojos 
da guerra. Era necessário que o Povo não sou
besse a verdadeira dimensão da guerra, Mas 
o Povo sabia bem, mesmo com a apresentação 
dos mentinrosos comunicados onde se apontava 
um número reduzido de mortos e feridos. 

Quando eses heróis mártires eram entrevis 
tados, alguns deles com ieficiências, nunca 
se abordava como iriam sobreviver. Essa ques
tão sempre foi ignorada, pois, o Estado já se 
tinha servido desse homem e já não poderia 
contniuar a utilizá-lo. Por isso jrruinava-o na 
prateleira, depois de lhe dar, uma medalha. 

E entre visitas, discursos demagógicos e 
banquetes se ia morrendo por uma causa, in
justa. 

Aconteceu o 25 de Abril e a Nação Portu
guesa deu, então, verdadeiramente, «Novos 
Mundos ao Mundo». 

E acabaram os desfiles militares com as 
condecorações dos heróis e es discursos al
gumas vezes de estudantes uaiversltarios 
fascistas, fazendo a apologia da corrupção. 

Foi assim em 1969. Enquanto a vida acadé-
mica portuguesa estava controlada pela Po
lícia um estudante exaltava os jovens a de
fenderem o Império Colonial. Estudante esse 
que nunca conheceria os horrores da guerra, 
pois a politica de compadrios não o deixaria 
ir para o «ultramar» e se fosse seria colo
cado em sítio livre de perigo. 

Hoje a Nação Portuguesa reencontrou se. 
A Nação Portuguesa é hoje uma sociedade res 
peitável. A Pátria-Mãe não suga o cangue dos 
seus jovens filhos. 

Hoje a Pátria está dotada duma Constitui 
ção que não permite que no seu seio hajam 
ihmãos que explorem outros irmãos. 

A Pátria martirizada, que vê os seus filhos 
espalhados pelo Mundo em busca do sustento 
que necessitam, mercê da política dc rapina 
seguida por aqueles que a usurparam. 

0 dia 10 de Junho, é lhes agora dedicado. 
Para que esses milhares de portugueses se 
sintam vinculados ao Pais. 

As «tradicionais» festinhas, com soldados e 
armas, estão mortas e enterradas. 

Hoje o Povo português quer o Socialismo, 
como já o demonstrou. 

A expansão colonial deu lugar à transfor
mação de Portugal numa sociedade justa, oti 
de democraticamente todos os cidadãos te
nham direito, ao Pão, ao trabalho, à Saúde, ã 
Educação, à Liberdade. 

Apesar dos esforços desenvolvidos par esses 
conservadores, o Povo quer continuar na via 
claramente apontada na constituição. Esse; 
conservadores, que apesar de conservadores, 
se negam a viver como na era primitiva, e 
só assim seriam verdadeiramente conserva
dores, não conseguirão os seus hediondos pro
pósitos. 

0 Povo Português não quer mais deficientes 
de guerra, nem mais lutas. A luta é agora 
apontada no sentido de um futuro melhor para 
todos. 

0 Povo português está 'arto de mentiras. 
A era colonial acabou. Hoje essas antigas co
lónias traçam os seus destinos como Nações 
Independentes merecedoras de todo o respeito 
poi parte das outras nações. 

Por isso mesmo, não mais deverá haver 
ódios. A sociedade socialista que pretendemos 
construir — e, que construiremos — não mais 
consentirá atropelos à pessoa humana. Não 
mais os homens serão utilizados oomo ins
trumentos de outros homens. 


